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SENADO FEDERAL 

ATA DA 45.0 SESSÃO 
EM 3 DE JUNHO DE 1910 

4.• Sessão legislativa Ordinária 
da 6.0 legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. WILSON 

GONÇt\LVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 

~ Oscar Passos - Edmundo Levi -
Cattete Pinheiro - Sebastião Archer 

- Victorino Freire - Wilson Gonçal­

ves ~ Duarte Filho -- Dinarte Mariz 
- Manoel Vlllaça -- Argemiro de Fi­

gueiredo -~ Pessoa de Queiroz - José 
Ermírio - Josaphat Marinho - Euri­
co Rezende ·- Raul Giuberti - Paulo 

Tôrres -- Vasconcelos 'forres - Gil~ 

berto Marinho - Nogueira da Gama 
- Carvalho Pinto - Fernando Cor­

rêa -- Bezerra Neto - Ney Braga -
Adolpho Franco -- Celso Ramos 
Attílio Fontana - Guido Mondln -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­

c;-alves) - A 11Bta de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senado­

res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. Vai ser ltda a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárío procede à 
leitura da Ata da Sessão antel·ior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. Lo-secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

\IE:\SAGE:\S 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

pelas Leis n,os 1.518, de 24-12·51, e 
4.457, de 6 de novembro de 1964, e dá 
outras providências; 

N.0 44/70 <n.0 124170, na origem), de 
2 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 10/70, que aprova o 
texro do Decreto-Lei n.0 1.071, de .. 

- de agradecimento de comunicação 5-12-69, que prorroga 0 prazo de isen-
referente a arquivamento de men .. 

sagem: 

N." 48!70 <n." 130170, na origeml, de 
2 do corrente, sôbre a Menqagem n.0 

78. de 1970, relativa à recondução do 
Senhor Roberto Ribeiro de Carvalho 
para integrar o Conselho DelibPrativo 
da Casa da Moeda, como represen­
tante do Ministérlo da Fazenda; 

- de agradecimento de remessa de 
autógrafos de Decreto Legislativo: 

N." 42170 rn.0 122170, na origem!, de 
2 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 4/70, que aprova o tex­

to do Decreto-Lei n,0 1.082, de 5 de 
fevereiro de 1970, que prorroga o pra­
zo concedido ao Conselho de Politica 
Aduaneira para apreciação dos •·vaiô­

res-minlmos" nas importações, esta­
belecidos pela Cart€ira de Comércio 
Exterior do Banco do Brasil SA. -
CACEX; 

N.0 43/70 <n.V 123/70, na origem), de 
2 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.o 8/70, que aprova o tex.­
to do Decreto-Lei n.0 1.095, dt> .... 
20-3-70, que eleva os limites ft:<ados 

ção estabelecido no art. 4.0 do Decre­
to-Lei n.0 614, de 6 de junho de 1969; 

N.0 45170 rn." 125/70, na origem), de 
2 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.O 2!70, que aprova o tex­
to do Decrero·Lei n.0 1. 070, de ...... 
3-12-69, que complementa a redação 
do art. 6.0 do Decreto-Lei n.0 185, de 
23-2-67, que estabelece normas para a 
contratação de obras ou serviços a 
cargo do Govêrno Federal; 

N.O 46/70 (n.0 128/70, na origem), de 

2 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.o 5/70, que aprova o tex:­
to do Decreto-Lei n.0 !.087., de 2·3·70, 

que dispõe sôbre a aprovação de pro­

jet0<; de florestamento e refloresta­
mento visando ao reconhecimento de 
incentivos fiscais; 

N." 47/70 (n,0 129/70, na origem), de 

2 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 3170, que aprova o tex­
to do Decreto-Lei n.0 1.084, de 6-2-70, 
que extingue a Comissão Gerai de In• 

quérito Pollcial~Militar, e dá outras 
providêrcias; 
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N.0 49/70 (n.0 131/70, na origem), de 
2 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 11/70 que aprova o tex­
to do Decreto-Lei n.O 1.074 de 20-1-70, 
que acrescenta parágrafos ao art. 4.0 

do Decreto-Lei n.0 902, de 30-. -69, e 
dá outras providências: 

N,0 50170 <n.o 132/70, na origem), de 
2 do corrente. referente ao Decreto 
Legislativo n.0 12/70 que aprova o 
texto do Decreto-Lei n.0 1.099 de 
25-3-70, que dispõe sóbre a retribui­
ção de servidores do Ministério da 
Fazenda, e dá outras providências: 

N.0 51/70 ln.0 133/70, na origem!, 
de 2 do corrente, referente ao Decre­
to Legislativo n.0 7/70, que aprova o 
texto do Decreto-Lei 1.0 1.080 de 
30-1-70, que dispõe sôbre a entrega 
das parcelas do Impôsto sôbre Circu­
lação de Mercadorias pertencentes aos 
Municípios dos Territórios Federais; 

N.0 52/70 ln.0 134170. na origem!, de 
2 do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n.0 6/70, que aprova o tex­
to do Decreto-Lei n.0 1.097 de 23-3-70, 
que autoriza o Poder Executivo a in­
cluir dotações no Orçamento Pluria­
nual de Investimentos, para o triênio 
1968/1970, e no Orçament~ Geral da 
União, para o exercício financeiro de 
1970; 

N.o 53170 {n.O 135/70, na origem), de 
2 do corrente, referente ao Decreto 

Tiragem: 2~ .000 exemplares 

Legislativo n. 0 9/70, que aprova o tex­
to do Decreto-Lei n.0 1.100 de 25 de 
março de 1970, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministêrio da 
Fazenda, o crédito especial de NCr$ 
50.000.00C,OO (cinqüenta milhões de 
cruzeiros novos I, para fins que espe­
cifica. 

PARECERES 
PARECERES 

N.0
' 310, 311, 312 E 313, DE 1970 

sôbre o Projeto de l)ei da Câ­
mara n.0 199, de 1968 {Projeto de 
Lei n.0 1. 685~0/68, na Câmara), 
que altera o Quadro da Secreta­
ria do Tribunal Superior Eleito­
ral, e dá outras providências. 

PARECER N.o 310 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

O projeto ora submetido ao exame 
da Comissão de Serviço Público Civil 
é originário do egrégio Tríbunal Su­
perior Eleitoral e tem por finalidade 
ampliar o Quadro de Pessoal de sua 
Secretaria, com a criação dos seguin­
tes cargos, um em comissão e os de­
mais isolados, de provimento efetivo: 

a) 1 cargo de Diretor de Serviço 
PJ-1; 

b) 2 cargos de Auxiliar de Ple­
nária PJ-6; 

c) 1 cargo de Auxiliar de En­
fermagem P.J -9; e, 

d) além di~sses novos carg()S, se­
rã ampliado, nos têrmos do art. 2.0 

do projeto, para 20, o número de 
cargos isolados de Auxiliar de 
Portaria PJ -7. 

Pelo :.u·:. 3.0, os cargos de AsRessor 
Administrativo, atualmente vago, e o 
de Audit{'r Fiscal, quando se vagar, 
seriam preenchidos, respectivamente, 
por bacharel em direito e economista, 
mediante concurso público de titulas 
e de provas. 

Assegura, ainda, o projeto, o rlire1to 
de efetivação dos atuais ocupnn1es 
dos cargos de Diretor-Geral e de Se­
cretário-Geral da Presidência, que, 
após vagarem, passariam a ser provi­
dos em comissão. 

Não haverá aumento de despesa, 
pois serão extintos 3 cargos de Taquí­
grafo, símbolo P.r-4, cuja diferença 
entre os que serão criados e os extin­
tos, apresenta, ainda, saldo favorável 
e por conseguinte, economia de des­
pesa, 

Na justificação do anteprojeto o 
Presidente do TSE informa que a crla­
ção de mais um ~.erviço em sua Se­
cretaria é uma necessidade que se lm-
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põe, objetivando a supervisão de todo 
o Setor Administrativo, e aduz ainda: 

"b;sse Serviço terâ sob sua respon­
sabilidade a Portaria, o setor de 
limpeza e manutenção do prédio 
do Tribunal, o de transportes, e 
ainda as oficinas de carpintaria 
e eletricidade. Todos êsses setores 
necessitam da supervisão direta 
do serviço cujs criação ora se pro­
põe. O Regimento Interno do Tri­
bunal disporá sôbre essas atribui­
ções." 

Ora, entendemos que, em se tratan-. 
do de criação de novos cargos, todos 
êles deveriam ser preenchidos, segun­
do as normas da Constituição vigente, 
isto é, mediante concurso público de 
título e de provas, e essa exigência 
consta do projeto, apenas, para os 
cargos de Assessor AdmJnistrativo e 
de Auditor Fiscal. Nessas condições, 
objetivando sanear o projeto, apre­
sentamos no fjnal do parecer, emen~ 
da ao art. 1.0 , no que diz respeito aos 
cargos isolados de provimento efetivo, 
a fim de que não pairem dúvidas de 
interpretação e venham a ser preen­
chidos por qualquer outra forma. 

Além disso, não podemos concordar 
com a discriminação profissional da~ 
da aos bacharéis em Direito e em 
Economia, no que se refere ao pré­
requisito para o preenchimento dos 
cargos de Assessor Administrativo e 
de Auditor Fiscal, pois, sabido como 
é, que o curso tronco de direito, foi, 
recentemente. desdobrado em três ra­
mos, formando bacharéis espe-c\al\'l.a­
dos em Direito, Administração e Eco­
nomia, cujo currículo básico para os 
três é quase idimtlco, porém, o de for­
mação profissional, especializado, de 
tal sorte que não poderíamos concor­
dar que se exiglsse aquela condição 
de pré-requisito dirigida tão-sOmente 
às duas citadas carreíras universitá­
rias, deixando-se, de lado 1 os bacha­
réis em Administração, cuja área de 
atribuições específíeas melhor se coa­
duna com qualquer um daqueles men­
cionados cargos, razão pela qual apre­
sentamos outra emenda a ésse res­
peito. 

A vista do exposto, somos pela 
aprovação do projeto, nos têrmos das 
seguintes emendas:. 

EMENDA N.0 1 - CSPC 

Acrescente·se ao art. 1.0 o seguinte: 
"§ V' - O cargo isolado de pro­
vimento em comlssão será preen­
chido por funcionário do quadro 
da Secretaria, da Carreira de Ofi­
cial Judiciário, em final de car­
reira. 

§ 2.0 - Os cargos isolados de pro­
vimento efetivo serão preenchidos 
mediante concurso público de tí­
tulos e de provas." 

EMENDA N.0 2- CSPC 

Dê-se a seguinte redação ao art. 3.0 : 

"Art. 3.6 
- O cargo de Assessor 

AdminístrS:tivo, atualmente vago, 
e o de Auditor Fiscal, quando se 
vagar, serão preenchidos, indis­
tintamente, por bacharéis em 
Direito, Administração e Eco­
nomia, mediante concurso públi­

co de títulos e de provas." 

Sala das Comissões, em 11 de de­
zembro de 1968. - Eurico Rezende, 
Presidente - AdaJberto Sena, Rela­
tor - Arnon de Mello - Ruy Car~ 
neiro. 

PARECER N.0 3ll 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Júlio Leite 

O presente projeto, originário do 
Tribunal Superior Eleitoral (Mensa­
gem n.o 613/68), altera o Quadro da 
Secretaria daquele Tribunal, criando 
cargos, de provimento em comissão e 
outros, isolados, de provimento efe· 
tivo. 

2. Julgamos indispensável, antes de 
nos pronunciarmos em definitivo, se~ 
ja solicitada a audiência da Comissão 
de Constituição e Justiça desta Casa, 
vez que a Comissão de Justiça da 
Câmara dos Deputados pronunciou~se 
sôbre a matéria em data anterior à 
Emenda Constitucional n.o 1, de 1969. 
Tomamos, ainda, a liberdade de cha­
mar a atenção daquela Comissão pa~ 
ra o disposto no Decreto-Lei n.0 583, 
de 15 de malo de 1969,- que atende. 
em parte, as disposições do presente 

projeto {art. 2. 0 ) e dá novos rumos 
à situação prevista no art. 4.0 

1!: ó pã.recer. 

Sala das Comissões, em 23 de abril 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Júlio Leite, Relator -i 
José Ermírio ._ MeUo Braga - Pes .. -
soa de Queiroz - Flávio Brito - DJ .. 
narte Mariz - Bezerra Neto - Cfo .. 
domir Millet - Carlos Lindenberg -
Carvalho Pinto - Waldemar Alcân .. 
tara. 

PARECER N.• 312 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

o proJet<J sôbre o qual somos cha· 
mados a opinar veio à esta Comissão 
atendendo a sugestão do nobre Se­
nador Júlio Leite, Relator da matéria 
na douta Comissão de Finanças. 

A matéria decorreu de solicitação 
do Sr. Presidente do Tribunal Supe- , 
rior Eleitoral e tem por objetivo pre--' 
cipuo proceder a alterações na Se­
cretaria daquela alta Côrte. 

Dentre essas alterações podemos 
citar a criação de um cargo de Di­
reror de Serviço, de dois cargos de 
auxiliar de plenário e um de auxi­
liar de enfermagem. Dispõe, também, 
sôbre o provimento dos cargos de As­
sessor Administrativo e de Auditor 
Fiscal, determinando que os mesmas 
sejam preenchidos, respectivamente, 
por Bacharel em Direito e Economista. 
Efetiva, também, os atuais ocupantes 
nos cargos de Diretor-Geral e Secre­
tário~Geral da Presidência, voltando 
os mesmos a c a r g o s de comissão, 
quando vagarem. 

Na justificação da mensagem, es­
clarece o egrégio Tribunal, por sua 
Presidência, que o mesmo não acar­
retará aumento de despesa e explica, 
mlnuclosamente, a necessidade da 
criação de um cargo de Diretor para 
supervisíonar seu setor administra­
tivo. 

Verificamos já haver, sôbre o as­
sunto, sido auscultada a preclara Co­
missão de Serviço Público Civil, que 
concluiu por sua aprovação, com 
emendas. 

Deveríamos. solicitados que fomos 
pelo requerimento mencionado, ana­
lisar o projeto à luz de sua formula­
ção jurídico~constitucional, princJ-
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palmente no que diz respeito à ini~ 

ciativa de proposições dessa nature­
za. ex vi do inciso V, a:rtigo 57, da 
Emenda constitucional n.0 1, de 17 
de outubro de 1969. 

Notamos, no entanto, existir um as­
pecto que sobreleva aos demais, qual 
seja: os objetivos da proposição fo­
ram, pràticamente, atendidos pelo 
Decreto~Lei n.o 583, de 15 de maio de 
1969, motivo que nos induz a consi­
derá-lo prejudicado. 

Opinamos, ante o exposto, pela re­
jeição do projeto, atendidos que fo­
ram seus objetivos. 

Sala das Comissões, em 14 de maio 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Clodomlr Millet, Relawr -
Guido M:ondin - Bezerra Neto -
Milton Campos - Arnon de Mello -
Carlos Lindenberg - Carvalho Pinto 

Antônio Carlos. 

PARECER N.0 313 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Júlio Leite 

Retorna a esta Comissão o presente 
Projeto, que altera o Quadro da Se~ 
cretaria do Tribunal Superior Eleito­
ral, em razão do nosso parecer preli .. 
minar concluir pela audiêncía da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Essa Comissão, examinando-o, opi .. 
nou pela sua rejeição, "atendidos que 
foram seus objetivos", esclarecendo 
os seguintes aspectos: 

"A matéria decorreu de solicita­
ção do Sr. Presidente do Tribu­
nal Superior Eleitoral e tem por 
objetivo precípuo proceder a al­
terações na Secretaria daquela 
Alta Côrte. 
Dentre essas alterações podemos 
citar a criação de um cargo cte 
Diretor de Serviço, de dois cargos 
de Auxiliar de Plenário e um de 
Auxiliar de :Enfermagem. Dispõe, 
também, sôbre o provimento dos 
cargos de Assessor Administrati­
vo e cte Auditor Fiscal, determi­
nando que os mesmos sejam pre­
enchidos, respectivamente, por 
Bacharel em Direito e Economis­
ta. Efetiva, também, os atuais 
ocupantes nos cargos de Diretor­
Geral e Secretário-Geral da Pre­
sidência, voltando os mesmos a 
cargos de comissão, quando va­
garem. 
Na justificação da Mensagem, es­
clarece o egrégio Tribunal por 

sua presidência, que o mesmo não 
acarretará aumento de despesa e 
explica, minuciosamente, a ne­
cessidade da cria~ão de um 
cargo de Diretor para supervisio­
nar o seu setor Administrativo, 
Verificamos já haver, sôbre o as­
sunto, sido auscultada a preclara 
Comissão de Serviço Público Ci­
vil, que concluiu por sua aprova­
ção, com emendas. 
Deveríamos, solicitados que fomos 
pelo requerimento mencionado, 
analisar o projeto à luz de sua 
formulação jurídico-constitucio­
nal, principalmente no que diz 
respeito à iniciativa de proposi­
ções dessa natureza, "ex vi" do 
inciso V, artigo 57, da Emenda 
Constitucional n.0 1, de 17 de ou­
tubro de 1969. 
Notamos, entanto, existir um as­
pecto que sobreleva aos demais, 
qual seja: os objetivos da propo­
sição foram pràticamente aten­
didos pelo Decreto-Lei n.0 583, de 
15 de maio de 1969, motivo que 
nos induz a considerá~lo prejudi­
cado". 

Em razão dos objetivos do presente 
projeto já terem sido atendidos pelo 
Decreto-Lei n .. 0 583, de 1969, que alte­
ra, sem aumento de despesas, o Qua­
dro de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Superior Eleitoral, opinamos, 
também, por sua rejeição. 

Sala das comissões, em 27 de maio 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Júlio Leite, Relator -
Waldemar Alcântara - Carlos Lin­
denberg - Raul Giuberti - Cattete 
Pinheiro - José Leite - José Ermiri.o 
- Carvalho Pinto - Bezerra Neto. 

PARECERES 
N.0

' 314 E 315, DE 1970 

~ôbre c Projeto de Lei da. Câ­
mara n,0 17, de 1969 (704~CJ67, na 
Casa d~ origem}, que reorganiza 
os Quadros dos Serviços Auxilia .. 
res do Supremo Tribunal .Militar, 
previstos na Lei n.O 4. 083, de 24 
de junho de 1962, e dá outras pro~ 
vidências. 

PARECER N.0 314 

Da Comissão de Serviço Público Civil 
Relator: Sr. Victorino Freire. 
O Projeto número 17, de 1969, que 

1·eorganiza os Quadros dos Serviços 
Auxiliares do Superior Tribunal Mili-

tar, volta à nossa apreciação por ter 
o Presidente daquela egrégia Côrte 
enviado a Mensagem n.O 2, de 1969, su­
gerindo a apresentação de uma emen­
da para alterar os artigos 5,0 • 6.0 e 7.0 

do projeto. 
Em favor da emenda pleiteada, a 

Mensagem arrola os seguintes argu­
mentos; 

"Êste Superior Tribunal Militar, ao 
aprovar a redação do anteprojeto 
que, na Câmara dos Deputados, 
transformou-se no Projeto núme­
ro 704-A, de 191l7, houve por bem 
manter a redação dos arts. 551, 6.o 
e 7. 0 , da Lei n.0 4.083, de 1962, 
por entender que as disposições 
ali contidas, referentes ao provi ... 
menta dos cargos em comisRão rte 
Diretor-Geral, Secretário-Geral 
da Presidência e Vice-Diretor, es .. 
tão em condições de atender à 
conveniência e às peculiaridades 
dos serviços de sua alta adminis­
tração. 
Entretanto, na Câmara dos Depu­
tados, através de um substitutivo 
de sua Comissão de Serviços Pú­
blicos, e sem qualquer audiência 
dêste Tribunal, foi alterada a re ... 
dação dos arts. 6.0 e 7.0 do pro­
jeto original, restringindo de tal 
modo a forma de provimento dos 
cargos em Comissão de Secretá­
rio-Geral dn Presidência e de Vi­
ce-Diretor, que, se transformado 
em lei, virá trazer sérios prejuízos 
e dificuldades para a administra­
ção dêste Tribunal. 
Daí a necessidade da aprovação 
da presente emenda, a fim de que 
seja restabe1ecida a anterior re­
dação dos arts. 6.0 e 7.0 do proje .. 
to enviado ao Colendo Congresso 
Nacional e que nada mais eram 
do que uma reprodução dos arts. 
6.0 · e 7.o da Lei n.0 4.083, de 1962, 
dispositivos que, através de uma 
experiência de quase oito anos, 
mostraram-se inteiramente ade­
quados e compatíveis com as ne­
cessidades dê.ste Tribunal. 
Em relação à anterior redação do 
projeto, a emenda apenas acres­
centa, em seu.3 arts. 5.0 e 6.0 , a ex .. 
pressão "de preferência diploma­
dos em Direito", cuja inclusão já 
agora se torna necessária, tendo 
em vista que aquêles dispositivos 
tratam do provimento de cargos 
da alta administração de um Tri­
bunal Superior, que, não só em 
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decorrência da especificidade de 
suas atribuições, como da grande 
ampliação dessas atribuições, nos 
últimos anos, passou a exigir dos 
titulares daqueles cargos constan­
te trato com questõe>s jurídicas as 
mais complexas, cuja solução me­
lhor ou mais fàcilmente poderá 
ser dada por quem diplomado em 
Direito." 

A emenda sugerida, portanto, visa 
apenas a restabelecer a redação ori­
ginal do projeto, e, no nosso entendi­
mento, disciplina melhor a matéria, 
mantendo normas que já vêm sendo 
adotadas há cêrca de oito anos. per­
feitamente compatíveis com o funcio­
namento da mais alta Côrte de .Justi­
ça Militar do País. 

Assim, somos pela aprovação do 
presente Projeto, com a seguinte 
Emenda: 

EMENDA N.0 1-CSPC 

Dê-se aos artigos 5.o 6. 0 e 7.0 a se-
guinte redação: 

"Art. 5.0 -. O cargo de Diretor­
Geral da Secretaria do Superior. 
Tribunal Mllitar será provido por 
escolha do seu Presidente, sujeita 
à aprovação do Plenário do Tri­
bunal, dentre o Secretário-Geral 
da Presidência, o Vice-Diretor e os 
Diretores-de-Serviço, de preferên­
cia diplomados em Direito e com 
reconhecidos predicados de chefia. 
Art. 6.0 - O carg·o de Secretário­
Geral da Presidência será de li­
vre escolha do Presidente do Tri­
bunal e escolhido dentre o Vi­
ce-Diretor, Diretores-de-Serviço e 
funcionários das classes mais ele­
vadas do Quadro da Secretaria, de 
preferência diplomados em Di .. 
rei to. 

Art. 7.0
- O cargo de Vice-Diretor 

será provido por ato do Tribunal, 
mediante proposta de seu Presi­
dente e escolhido dentre os Dire­
tores-de-Serviço e Oficiais-Judi­
ciários, de preferência diplomados 
em Direito." 

Sala das Comissões, em 13 de maio 
de 1970. - Adalberto Sena, Presiden­
t-e - Victorino Freire, Relator- José 
Guiomard - .Ruy Carneiro - Arnon 
de Mello. 

PARECER N.0 315, DE 1970 

Da Comissão de Finanças 
RPlator: Sr. Carlos Lindenberg 
O Projeto de Lei n." 17, de 1969 

(n.o 704-A/67 ~ na Câmara), que re­
organiza os Quadros dos Serviços Au­
xiliares do Superior Tribunal Militar, 
volta a esta Comissão para aprecia­
ção da emenda sugerida pelo Presi­
dente daquela egrégia Côrte visando 
a modificar os artigos 5. 0 , 6.0 e 7.0 no 
sentido que seja restabelecida a ori­
ginal, "por entender que as disposi­
cões ali contidas. referentes ao proví­
~ento dos cargos em comissão de Di­
retor-Geral, Secretário-Geral da Pre­
sidência e Vice-Diretor. estão em con­
dicões de atender à conveniência e às 
pe~ularidades dos serviços de sua alta 
administração, ao contrário do que 
acontece com a redação dada na Câ­
mara que, se mantida, virá trazer sé­
ríos prejuízos e dificuldades para a 
administração dêste Tribunal". 

A emenda visa, assim, pura e sim­
plesmente, a manter a norma que 
vem sendo aplicada hâ oito anos, sem 
quaisquer razões que justifiquem mo­
dificações. 

Somos, face ao considerado, pela 
aprovado do projeto. bem como da 
Emenda n.o 1-CSPC. 

Sala das Comissões, em 27 de maio 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente. - Carlos Lindenberg, Re­
lator - Waldetnar Alcântara - Be­
zerra Neto - Cattete Pinheiro -
Raul Giuberti - José Leite - José 
Ermírio - Carvalho Pinto. 

PARECERES 
N.•• 316, 317, 318, 319 E 320, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ .. 
mara n. 0 113, de 1968 (n.0 1.044, 
B/68, na origem), que autoriza a 
Associação Rural de Arroio do 
Meio a transferir, gratuitamente, 
propriedade imóvel à Campanha 
Nacional de Educandários Gra­
tuitos. 

PARECER N.0 316 

Da Comissão de Agricultura 
Relator: Sr. Argemiro de Figueiredo 
O presente projeto, orig'inário da 

Câmara dos Deputados "autoriza a 
Associação Rural de Arroio do Meio, 
no Rio Grande do Sul, a transferir 
gratuitamente à Campanha Nacional 
de Educandários Gratuitos, a pràprle-

dade da área de terreno que adquiriu 
em virtude de doação autorizada pela 
Lei n.0 2. 771, de 8 de maio de 1956, 
com as construções nela existentes 
rart. l.0 L 

Pelo art. 2.0 do projeto, "a área aci­
ma referida será destinada ao ensi­
no, pela Campanha. Nacional de Edu­
candários Gratuitos, que não poderá 
aliená-la, revertendo à União, me­
diante indenização das benfeitorias 
nela introduzidas, caso a mencionada 
entidade venha a dissolver-se, sem 
ser substituída por outra da mesma 
natureza e com os mesmos objetivos'' 
2. Na justificativa, o Autor da pro­
posição esclarece que "a Associação 
Rural de Arroio do Meio adquiriu, por 
doação da União e de acôrdo com a 
Lei n." 2. 771, de 8 de maio de 1956. 
uma área de terrenos, na qual promo­
veu construções." 

Devendo a Associação agora extin­
gujr-se, em face do disposto no De­
creto-Lei n.O 148, de 8 de fevereiro de 
1967, resolveu a mesma, em assem­
bléia-geral de 14 de outubro de 1967, 
pleitear autorização para transferir 
a propriedade dessa área para a 
campanha Nacional de Educandários 
Gratuitos. 

3. A referída autoriza~ão legal, om. 
pleiteada, prende-se ao fato de que. 
pelo art. 2.0 da Lei n.O 2. 771, de 8 de 
maio de 1956, autorizativa da doação 
por parte da União, à Associação Ru­
ral de Arroio do Meio não poderiam 
ser alienadas pelas entidades dona­
tárias, revertendo à União, caso aque­
las entidades viessem a ser dissolvi­
das sem que fôssem substituídas por 
outras entidades da mesma natureza 
e com a mesma ídentidade de obje­
tivos. 

4. Face ao não at~ndimento do dis­
posto nos arts. 1.0 e 2.o do Decreto­
Lei n.O 148, de 28 de fevereiro de 1968, 
aquela Associação perdeu a condição 
de órgão de representação oficial da 
classe. 

5. Mais adiante esclarece o seu au­
tor: 

"A Campanha Nacional de Edu­
candãrios Gratuitos - entidade 
de caráter nacional e cuja bene­
merência é de todos conhecida -
mantém em Arroio do Meio um 
Ginásio o qual .funciona em sabs 
cedidas a titulo precário, nee(' ·­
tando de instalações mais ade-
quadas." 
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6• A proposição, visa tão-sàmente a 
obter autorização para a transferên­
cia gratuita da propriedade da área 
à CNEG, para utl!ização do ensino. 
7. Acontece, entretanto, que o refe ... 
rido terreno foi doado por lei à Asso­
cíação em tela, mas, para a tra.nsfe­
rência. ora sob exame, não foi ouvido 
o Poder Executivo, o que julgamos de 
todo aconselhável. 
8. Diante do exposto, opinamos no 
sentido de se solicitar a audiência do 
Ministério da Agricultura sôbre o pro­
jeto. 

Sala das Comissões, 26 de setembro 
de 1968. - José Ermírio, Presidente 
- Argem.iro de Figueiredo, Relator -
João Cleofas - Attílio Fontana -
Milton Trindade - Leandro Maciel. 

PARECER N.0 317, DE 1970 

Da. Comissão de Agricultura 
Relator: Sr. Argemiro de Figueiredo 
Volta ao nosso exame o presente 

projeto, que em 26 de setembro últi-
mo fôra apreciado pela comissão de 
Agricultura, ocasião em que propu­
semos a conveniência de ser ouvido o 
Poder Executivo, como medida prell­
minar, a fim de que pudéssemos me­
lhor julgar a exeqüib!lldade da pro­
posição. 

Aprovada. a nossa sugestão, o emi­
nente Presidente, Senador. José Er­
mírio, oficiou, na mesma data, ao 
Excelentis.simo Senhor Ministro Ivo 
Arzua, da Agricultura, solicitando o 
pronunciamento daquela Secretaria 
de Estado sõbre o projeto, juntando 
avulso e cópia autêntica do nosso pa­
recer. Ver Ofício C.A./S.A./n.0 103/68, 
à fls. 10. 

Como não houvesse sido recebida 
nenhuma resposta dentro do prazo 
regimental, nôvo ofício foi expedido 
àquela autoridade, reiterando o ante­
rior e encarecendo, inclusive, o ponto 
de vista do Ministério da Agricultura 
sôbre a conveniência e oportunidade 
da matéria, conforme cópia anexa às 
fis. 11 do processo. 

Decorridos mais de quãrenta dias 
da reiteração, de 14 de outubro, náo 
poderíamos permanecer com o proje­
to aguardando o cumprimento daque­
la diligência, mormente, quando jul­
gamos o assunto mals do interêsse 
do Ministério da Agricultura, do que, 
pràpriamente, da Cann:-1nha. "1\lacio­
nal de Educandários nratn;tr"' Pnti­
dade que será díretam. nte beuefirla-

da com a aprovação do projeto no 
Congresso Nacional 

A vista do exposto e considerando, 
ainda, o elevado fim a que se destina 
a área em causa a ser transferida, em 
favor daquela Campanha, ratificamos 
o nosso parecer anterior e acrescen­
tamos, agora, o nosso integral apoio 
ao projeto, opinando por sua aprova­
ção, principalmente, por ser a atual 
proprietária da área e suas benfeito­
rias uma entidade, pràticamente ex­
tinta, nos têrmos do Decreto-Lei nú­
mero 148, de 1967, e a Campanha Na­
cional de Educandários Gratuitos um 
organismo de natureza benemérita e 
que na mesma cidade de Arroio do 
Melo funciona, precàriamente, eom 
um ginásio gratuito em dependências 
cedidas a título provisório, necessi­
tando, portanto, dêsse grande e opor­
tuno patrimônio. 

Para concluir, desejamos expressar, 
ainda, a nossa simpatia pelo gesto 
nobre e altruístico da Assembléia­
Geral 'Extraordinária da Associação 
Rural de Arroio do Meio, realizada a 
14 de outubro de 1967, que resolveu 
promover a doação da citada área à 
meritória Campanha Nacional de 
Educandários Gratuitos. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1968. - José Ermírio, Pre­
sidente - Argemiro de Figueiredo, 
Relator - Attílio Fontana - José 
Felíeiano. 

PARECER N.0 318, DE 1970 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Guido Mondin 

A Associação Rural de Arroio do 

Meio, no Rio Grande do Sul, rrcebeu, 
por doação do Govêrno Federal, por 
fôrça de Lei n.0 2. 771, de 8 de maio 
de 1956, uma área de terra, na sede 

daquele Município, com duas casas 
de construção mista e duas pequenas 
casas de madeira, sem número. ~stes 
imóveis não podiam ser alienados e 
reverteriam à União, mediante in­
denização das benfeitorias nêle intro­
duzidas, caso a entidade viesse a ser 
dissolvida. 

Ora, em virtude do Decr~to-Lei 

n.o 148, de 8 de fevereiro de 1967, a 

menciona<ia Associação Rural, não 
tendo leito a opção que naquele di­
ploma legal lhe era permitido fazer, 
entrou em dissolução ou extinção. 

Acontece que na mesma cidade de 
Arroio do Meio existe em pleno fun­
cionamento, um Ginásio pertencente 
à CampanhEL Nacional de Educandá­
rios Gratuitos, que, não possuindo 
edifício próprio, se vê obrigado a mi~ 
nistrar o ensino em salas cedidas a 
título precário, sem instalações ade~ 
quadas. 

Tendo esta situação em vista e con­
siderando a benemerência da Campa­
nha Nacional de Educandários Gra­
tuitos, graças à qual tem sido pos­
sível manter, ainda que em más con­
dições materiais, um Ginásio para os 
meninos da cidade e arredores, a As­
sociação Rural, ao extlnguir~se, nos 
têrmos do aludido Decreto-Lei núme­
ro 148, de 8·2-67, decidiu lazer doa­
ção do imóvel descrito no art. 1.0 item 
I da Lei n.0 2. 771, de 8 de maio de 
1956, à mencionada Campanha Nacio­
nal de Educandários Gratuitos, o que 
tornou expres.so em Ata da Assem­
bléia-Geral, rE~alizada em 14 de ou­
tubro de 1967. 

Assim, o imóvel cedido gratuita­
mente pela União à Associação Rural, 
seria transferido, também gratuita­
mente, à Campanha Nacional de Edu~ 

candários Gratuitos. 

Tal é o objeto do projeto de lei do 
Deputado Daniel Faraco, mediante o 
qual é conferida autorização para a 
referida transferência gratuita. O art. 
2.0 do projeto torna explícita que a 
destinação do imóvel não pode ser ou­
tra que não a de ser usado para o Gi­
násio da Campanha Nacional de Edu­
candários Oratultos a qual em nenhu­
ma hipótese poderá aliená-lo, devendo 
o imóvel reverter à União caso a men~ 
cionada entidade venha a dissolver-se 
sem ser substituída por outra da mes­
ma natureza e com os mesmos obje­
tivos. 

Segundo a "Ficha de Sinopse" da 
Câmara dos Deputados, o projeto do 
Deputado Daniel Faraco recebeu pa­
receres favoráveis da Comissão de 
Constituição e Justiça, da Comissão 
de Educação e da Comissão de Finan­
ças, sendo aprovado pelo plenário da. 
Casa, em 6 de agósto de 1968. 
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Vindo ao Sen:1do, a douta Comíssão 
de Agricultura decidiu pedir audiên­
cia do Minístro da Agricultura sôbre 
a matéria, e esprclficam'fnte, sôbre a 
autorização para a ctoaçáo do imóvel 
-- o que fêz mediante ofício datado 
de 26 de setembro de 1968, reiterado, 
por falta de resposta, pelo ofício de 
14 de outubro. Como também êste 
segundo ofício não ohtivesse contes­
tacão de qnalquer espl_l.rie, resolveu a 
Comissão de Agricultura, em data de 
26 de novembro do ano de 1968, em 
fuce do descaso do Ministério, dar 
parecer favorável ao projeto. 

Examinando o projeto na Comis­
são de Educação e Cultura, verlfiea­
mos que a proposi<:ão eriarfl. ônttfi pa­
ra a Fazenda Nacional, em caso de 
se-r revertida à União a área doada 
com 3$ benfeítorias nela intrndu?.i­
das, sendo assim, foi fPitn. crm~nlta :10 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, Pro­
ff'ssor Delfim Netto, que ~'>nliritnu do 
Serviço do Pn trimônio da União e da 
Secretaria-Geral do Ministério da 
Fuzenda, pareceres sôbre> o Prn.!eto. 

Aquêles órgãos consultados enten­
dem que a obrigatoriedade de il1clé'ni­
zar as benfeitorias, prevista para o 
caso de reversão do imóvel, viria criar 
dificuldades à administração federal, 
na hipótese de efetivar a medida. com 
discussão em tôrno do preço, forma 
de pagamento e, alnda, abertura de 
crédito especial, e que a perda das 
benfeitorias pela donatária seria, pa­
ra quem recebe o favor de uma doa­
ção, um risco compensado pelo tempo 
em que teria utilízado gratuitamente 
o imóvel. 

Outrossim, parece-me conveniente o 
estabelecimento do prazo de tres anos 
para a Campanha Nacional de Esco­
las da Comuni1ade dar ao imóvel a 
finalidade destina da. a fim de que a 
lei atinja de fato seus nobres obje­
tivos. 

Informamos, ainda, aos senhores 
membros da Comissão que, conforme 
edital publicado no Diário Oficial da 
União <Parte n de 10 de setembro de 
1969, a Campanha Nacional de Edu­
candários Gratuitos comunica que, em 
sua Sessão Plenária do XVII Congres­
so Ordinário, realizada em 27-7-69, 
o seu estatuto foi reformado e apro­
vado, inclusive sua nova denominação, 
que passou a ser: Campanha Nacional 
de. Escolas da Comunidade. 

A vista dessas razões, somos de pa­
recer que o presente projeto mereça 
ser aprovado, nos têrmos do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 113, de 1968, que autoriza a 
Associação Rural de Arroio do 
Meio, Rio Grande do Sul, a trans.­
ferir, gratuitamente, à Campanha 
Nacional de Escolas da Comunida .. 
de imól'el que menciona. 

O Congresso Nacíonal decreta: 
Art. 1.0 - É autorizada a Associa~ 

ção Rural de Arroio do Meio, Estado 
do Rio Grande do Sul, a transferir, 
gratuitamente, à Campanha Nacio- . 
nal de Escolas d.a Comunidade !ex­
Campanha Nacional de Educandãrios 
Gratuitos), o imóvel que adquiriu em 
virtude de doaqão feita pela União, 
autorizada pela Lei n.0 2. 771, de 8 
de maio de 1956 e situado a rua Dr. 
João Carlos Machado. n.aqurla cidade. 

Art. 2.0 - O imóvel referido no art. 
1.0 será destinado ao ensíno, pela 
Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade, que não poderá aliena# 
lo. 

Art. 3. 0 
- O imóvel objeto da pre­

sente Lei reverterá à União sem di­
reito a quaisquer indenizações. inclu­
sive por benfeitorias, caso não lhe 
seja dado o fim previsto no artigo 2.0 , 

no prazo de 3 1 três 1 anos. contados 
da data da assinatura da escritura de 
transferência ou, ainda, caso a Cam­
panha Nacional de Escolas da Comu­
nidade venha a dissolver-se, sem ser 
substituída por outra da mesma na­
tureza e com os mesmos objetivos. 

Art. 4.0 -- Esta Leí entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 22 de abril 
de 1970. - Eurico Rezende, Presiden­
te - Guido Mondin, Relator - Cat­
tete Pinheiro - \Valdemar Alcântara 
- Adalberto Sena. 

PARECER N.0 319, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Bezerra Neto. 

1. o presente projeto é de autoria 
do eminente Deputado Daniel Faraco, 
e pelo seu artigo primelro fica auto­
rizada a Associação Rural de Arroio 
do Meio, Rio Grande do Sul, a trans· 
ferir, gratuitamente, à Campanha Na­
cional de Educandários Gratuitos a 
propriedade da área de terrenos que 

adquiriu em virtude de doação auto­
rizada pela Lei n.O 2. 771, de 8 de 
maio de 1958, com as constru~ões nela 
existentes. Dita área será destinada 
ao ensino, pela Campanha Nacional 
de Educandários Gratuitos, que não 
poderá a1iená-la, revertendo à União, 
mediante indenização das benfeito· 
rias nela introduzidas, caso a men­
cionada entldade venha a dissolver­
se, sem ser substituída por outra da 
mesma natureza e com os mesmos 
objetivos. 
2. O projeto justificou-se pelo fato 
da Associação ter que se dissolver, 
por fôrça do Decreto~Lei n.0 148, de 
8-2-1967, sendo a doação autorizada 
pela Assembléia~Geral de 14 de outu­
bro de 1967. 
3. Do ponto de vista constitucional o 
parecer é pela aprovação do Projeto 
nos têrmos do substitutivo da Comis­
são de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, em 14 de maio 
de 1970. - Petrônio PorteHa, Presi­
dente - Bezerra Neto, Relator -
Clodomir Millet - Guido Mondin -
Antônio Carlos - Carvalho Pinto -
Carlos Lindenberg - ~tilton Campos 
- Arnon de Mello. 

PARECER N.0 320, DE 1970 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José LeUe 

O presente projeto autoriza a Asso­
ciação Rural de Arroio do Meio, Rio 
Grande do Sul, a transferir, gratuita­
mente, à Campanha Nacional de Edu­
candârios Gratuitos {CNEG), a pro­
priedade da área de terrenos que ad­
quiriu, conforme dispõe a Lei n.0 2.711, 
de 1955, que por sua vez, autoriza o 
Poder Executivo a doar à aludida As­
sociação Rural os mencionados imó­
veis, h a v idos por arrecadação da he­
rança jacente de Agnes Lemm.el Zen­
kner. 

A justJfícação salienta que "a CNEG 
- entidade de caráter nacional e 
cuja benPmerência é de todos conhe­
cjcta - mantém, em Arroio do Meio, 
um Ginásio, o qual funciona em salas 
cedidas a titulo precário, necessitan­
do de instalaqões mais adequadas". 

A Comissão de Agricultura ressalta, 
nos seus pronunciamentos, que a alu­
dida Associação Rural "perdeu a con­
dição de órgão de representação ofi­
cial de classe" e que sua "Assembléia­
Geral, realizada em 14 de outubro de 
1967, resolveu promover a doação da 
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citada área à meritória Campanha 
Nacional de Educandários Gratuitos". 

Examinando o projeto, a Comissão 
de Educação e Cultura verificou que a 
proposição criará ônus para a Fazen­
da Nacional, em caso de ser revertida 
à União a área doada com as benfei­
torias nela introduzidas, sendo assim 
feita consulta ao Sr. Ministro da Fa­
zenda, que solicitou, do Serviço de Pa­
trimônio da União e da Secretaria da 
Ministério da Fazenda, pareceres sô­
bre o projeto. 

Essa Secretaria de Estado assim se 
pronunciou: 

"O Serviço do Patrimônio da 
União e a Secretaria Geral do Mi­
nistério da Fazenda entendem que 
a obrigatoriedade de indeniza­
ção das benfeitorias, prevista pa­
ra o caso de reversão do imóvel à 
União, viria criar dificuldades à 
administração federal para uma 
eventual efetivação da medida, 
com discussões em tôrno de pre­
ço, possível necessidade de aber­
tura de crédito especial e-tc. e que 
a perda das benfeitorias pela do­
natária, na hipótese de reversão, 
seria, para quem recebe o favor de 
uma doação, um risco razoável, 
compensado pelo tempo em que 
teria utilizado gratuitamente o 
Imóvel". 

Assim sendo, a Comissão de Educa­
ção opinou pela aprovação do proje­
to, nos têrmos de um substitutivo (fls. 
19), onde se diz que o referido imóvel 
será destinado ao ensino pela Campa­
nha Nacional de Escolas de Comuni­
dade (ex-CNEG), que não poderá alie­
ná-lo (art. 2.o). 

O artigo 3.0 diz que o terreno e ben­

feitorias reverterão à União, sem di­
reito a quaisquer indenizações, dentro 
do prazo de 3 (três) anos, caso a alu­
dida Campanha "venha a dissolver-se, 
sem ser substituída por outra da mes­
ma natureza e com os mesmos obje­
tivos". 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, opinando sôbre o projeto, diz 
que, do ponto de vista constitucional, 
a matéria merece aprovaçâo. 

Do ponto de vista finaneeiro, so­
moE, também, pela aprovação do pre­
sente P"ojeto, nos têrmos do Substl-

tutivo apresentado pela Comissão de 
Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, em 27 de ma1.o 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - José Leite, Relator -
Waldemar Alcântara - Carlos Lin .. 
denberg - Raul Giuberti - Cattete 
Pinheiro - Bezerra Neto - José Er .. 
mírio -Carvalho Pinto- Júlio Leite. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa, indicação de 
autoria do Sr. Senador José Ermírio, 
que vai ser lida pelo Sr. 2.0 -Secretârio. 

É lida a seguinte 

INDICAÇÃO N.• 1, DE 1970 

Sr. Presidente: 
Nos têrmos dos arts. 220 e seguin­

tes do Regimento Interno, sugiro seja 
examinada, por uma Comissão Espe­
cial, Subcomissão ou por outro qual­
quer meio julgado mais conveniente 
pela ilustrada Comissão de Minas e 
Energia, a verdadeira situação da in­
dústria siderúrgica do País, apresen­
tando, se fôr o caso, as recomenda­
ções necessárias ao seu desenvolvi­
mento. 

A presente indicação, Senhor Pre­
sidente, decorre de pronunciamentos 
já por mim feitos da tribuna desta 
Casa, através dos quais tenho mani­
festado, com apoio de nobres pares, a 
minha preocupação - que é também 
de todos os brasileiros empenhados 
no desenvolvimento e no progre88o do 
Pais - com relação à Siderurgia 
Brasileira. 

Sala das Sessões; em 3 de junho de 
1970. - José Ermírio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A indicação que acaba de 
ser lida será despachada à Comissão 
de Minas e Energia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa, projeto de 
lei que vai ser lido pelo Sr. L 0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 16, DE 1976 

Exclui o Latim do currículo do 
Curso Clássico e do exame vesti­
bular às Faculdades de Direito e 
de Letras. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - li: excluído o Latim, co­

mo cadeira obrigatória ou cpdonal, 
do currículo escolar do Curso Clássico 

e do elenco de matérias exigidas nos 
v·estibulares para os Cursos de Direi­
to e de Letras. 

Art. 2.0 -· O Poder Executivo enca­
minhará ao Congresso Narional, em 
prazo não superior a 90 (noventa) 
dias, a contar da publicação ciesta Lei, 
anteprojeto de lei elaborado pelo MI­
nistério da Educação e Cultura pro­
pondo a reformulação que se fizer 
necessária no currículo escolar dns 
Faculdades de Letras, atendendo ao 
fato de que nessas escohs, entre 
aquelas que integram o sistema ofi­
cial do ensino superior bra~ileiro, 

passará a ser ministrado em caráter 
exclusivo o t~nsino do Latim. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor, 
para os efeitos do que dispõe seu ar­
tigo 1.0 , na data de sua publicação. 

Parágrafo único - No que se refe­
re à disposição de seu artigo 2.0 , o 
prazo previstü para o início da vigên­
cia é de 90 (noventa) dias. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário . 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 
1970. - Vasconcelos Torres. 

Justificação 

Convivemos em silêncio com a pai­
sagem do mundo, sem nos darmos à 
preocupação d.e examiná-Ia, para en­
tendê-la, no seu aspecto plástico, ins­
titucional, cultural. 

Erguemo-nos, muitas vêzes, como 
cidadãos ou como legisladores, con­
tra o secundá:io, o acessório, contra 
o que nos parece importante apenas 
porque é de uma evidência mais 
agressiva - mas, nem sempre nos 
empenhamos em identificar o que se­
ria, de fato, fundamental, reclamando 
por isso nossa atenção. 

O que procuramos, sem maiores in­
dagações, é apenas resguardar a for­
ma e a tradição do stablishment, con­
centrando nosso empenho reformista 
{quando o temos) na correção de su­
perficiais distorções funcionais e na 
criação de cond:ções que possam pro­
piciar a ininterrupta incorporação das 
novas gerações no mesmo processo 
civilizacional em que estamos ou pen­
samos estar embarcados. 

Ao tratarmos de determinados pro­
blemas de uma sociedade, relaciona­
dos com o atraso tecnológico e insti­
tucional ou com o pauperlsmo e suas 
conseqüências -- não nos ocorre a 
necessidade de t:ma preliminar verf­
ficação sôbre o tipo de uso que a mes-
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ma sociedade faz dos recur.<;os de que 
dispõe. 

O comum, o rotineiro, é não fazer­
mos tal verificação. Porque se exami­
nássemos, com alguma atenção, as es­
truturas e os comportamentos com os 
quais convivemos, talvez veríficásse­
mos que muitas dessas estruturas e 
dêsses comportamentos não mais 
atendem a sítuações presentes. Estão, 
ao contrãrio, totalmente distantes e 
dissociados do que poderia !ltender à 
conjuntura viva e movimentada na 
qual estamos ínserídos e da qual so­
mos uma parte . 

Mudant as situações, eis a verdade, 
mas não muda com a mesma rapidez 
a fórmula que se decidiu arlotar para 
a tender a determinadas exigências 
específicas daquelas situações já ul­
~rapassadas. 

Vê-se por tóda parte, no mundo que 
1os cerca, essa presença negativa e 
>pressiva do passado, na utilização 
riciosa ou ociosa de recursos mate­
•iais e de energias humanas que, 
·acíonalmente aproveitados, talvez 
.ornassem possível acelerar o progres­
o da sociedade nacional que assim 
1rocedesse. 

E êsse estado de coisas se prolonga 
~o tempo, pelo fato mesmo de que 
ossos preconceitos, nossa passiva 
ubmíssão a um tradicionalismo que 
ão se autojustifica, impede-nos de 
roceder ao exame em profundidade, 
)m a irreverência de um espectador 
escomprometído, de cada coisa ou 
1stituição que interfere na cenogra­
a complexa do imenso teatro que é 
civilização. 

As observações que acabo de fazer, 
nbora aplicáveis a diferentes a.s­
!Ctos do painel civilizacional, são 
Lrticularmente válidas para o que se 
ussa na área de ensino. 

As estruturas do ensino existem, 
mo ninguém ignora, para promo­
r a incorporação progressiva das 
cessivas gerações a um determina-

processo vivencial já adotado den­
} de uma nação. 

1\o organizarmos o ensino, pensa­
>S em fazê-lo de forma a facultar 
s jovens os instrumentos, as técni· 
5 e as fórmulas que lhes permitirão 
1p;:,mos nós) matar com êxito a ve­
t charada com que se defrontam 
vitã-velmente os sêres humanos sô­
: a face da Terra. 

Quais seriam, afinal, êsses instru­
mentos, essas técnicas, essas formu­
lações? 

São muitas as oontrovérsias a êsse 
respeito. Cada escola fiLosófica, socio­
lógica, pedagógica, desenvolve uma 
teoria própria sôbre a matéria e ten­
ta. impô-la, no limite em que seus 
adeptos logram promover a caracte­
rização dos mecanismos escolares e 
dos respectivos currículos. 

Sem ter a intenção de situar-me 
nesse delicado conflito de opiniões, 
apontarei apenas a dualidade bâsica 
dentro da qual, no meu entender, es­
tão divididas as opiniões atinentes ao 
tema. 

O ponto de vista mais antigo é 
aquéle segundo o qual a finalidade 
do ensino. da lição, da aula, é formar 
idéias conceituajs sôbre os valôres, as 
coisas, os comportamentos, a.s práti­
cas profissionais. 

E o outro ponto de vista é o que 
firma a prioridade no preparo mais 
prático que teórico do educando pa­
ra o imediatismo das vivências profís­
slonais, pois, será ai, dizem os que 
adotam tal orientação - e não na 
montanha mágica das indagações ce­
rebrais -, que êle vai encontrar a 
verdadeira chave garantidora de seu 
mejo de vida. 

Alegam ainda os que vêem o assun­
to dêsse último ponto de vista que, 
municiado o educando de um certo 
lote básico de conhecimentos relacio­
nados com o exercícío da profissão 
Que escolheu, poderá êle ir mais lon­
ge, se o desejar, construindo sua cu1-
tara especializada e chegando, mais 
tarde, à elevada categoria de Cientis­
ta e de Me~tre. 

Até à Revolução Industrial preva­
leceu no nundo a tendência de orga­
nizar os sistemas de ensino voltados 
à transmissão de idéias, não de têcni .. 
c as. 

Depois da Revolução Industrial as 
coisas mudaram, pelo menos em al­
guns países. 

A industrialização, com os condi­
cionamentos dela decorrentes trouxe 
a massa ao palco da Hlstórla r no 
sentido em que Ortega Y. Gasset ca­
tegorizou o fenômeno) e, uma vez 
presente e atuante, a massa reivindi­
cou seu direito à participação fo que 
seria, em primeiro plano, um direito 
de acesso à educação). 

Que educação? cabe a pergunta. 

Obvjamente, uma educação voltada 
para a pragmática e, não, para a 
existentes no País. Isso é bom para 
a audiência de discursos eruditos sõ­
bre as coisas. 

As nações que entenderam a tem­
po a questão ganharam uma dià.ntet­
ra extraordimiria sôbre as qu-e não a 
entenderam. Porque elas, libertando 
a muitos milhares de jovens, ansiosos 
por chegarem à fase produtiva, do 
aprendizado compulsôrio de coisas 
mortas, liberaram substanciais recur­
sos (expressos em horas, salas de au­
la e professôres) para outros fins pe­
dagógicos propiciadores de um 1m­
pacto mais forte no progresso social. 

No Brasil temos o caso desconcer­
tante do Latim (uma língua morta 
que a própria Igreja acaba de substi­
tuir no seu cerimoníal peio vernáculo) 
jnserido com ares de matéria impor­
tantíssima no exame vestibular para 
as FaculdadE's de Direito. 

São Faculdades de Direito as mais 
numerosas entre as escolas superiores 
existentes no País. Isso é bom para 
o Brasil, apresso-me a observar, por­
que dessas escolas saem não só os 
advogados e magjstrados que vão ma-­
nipular os Tribunais, como os ele­
menuos qualificados que acionarão em 
proveito coletivo outros diferentes e 
importantes setores da sociedade. 

Pois estejamos atentos ao fato de 
que os milhares de moços e môças 
que acorre"m todos os anos a essas Es­
col!ls são, tremenda e inUtilmente, so­
brecarregados com a exigência de um 
oneroso conhecimento de idioma em 
que Catão falava outrora aos roma­
nos, incitando-os à destruição de Car­
tago. 

Para quê? -pergunto eu e pergun­
tam todos. 

Não se ouve nenhuma resposta pre­
cisa e consistente a essa pergunta. 

Acredito mesmo que S·e um inqué­
rito fôsse feito, entre os advogados 
militantes, sôbre a utilização que 
vêm fazendo na vída profissional do 
JaU1Jl Que foram obrjgados a estudar 
- a conclusão seria decepcionante 
para os latinófilos. 

A exclusão do Latim do vestibular 
de Direito não impedirá, vamos lem­
brar, que éle venha a ser estudado e 
cultivado -- como requisito cultural 
con ... ideracto necessário - pelos ba­
charéis que se encaminharem à ma­
gistratura, e pelos que desejarem ser 
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juristas, ou mestres de Direito. E se­
rá mesmo aconselhável que o façam, 
em tais casos, observo. 

Mas, a aprovação dêsh~ projeto não 
significará o banimento do Latim da 
área "Universitária. Éle continuará a 
existir, como disciplina obrigatória, 
onde ê de inteira lógica que perma­
neça: nos cursos das Faculdades de 
Letras, para o Bacharela to e o Mes­
trado em Literatura e Idiomas Neo­
Jatinos. 

Os que se encaminham a êsses cur­
SQS o fazem, é de presumir, por sen­
tirem vocação especial para um tipo 
de estudo e de pesquisa que inclui o 
Latim, sua gramática, sua história, 
seus textos principais, sua presença 
difusa nos idiomas do Mundo Oci­
dental. É natural, pois, que fique com 
êles, em caráter exclusivo, a alta e 
nobre missão de manter vivo o con­
tato - necessário sem dúvida - com 
êsse velho e belo instrumental de co­
municação usado pelos romanos nos 
tempos em que construíram sua civili­
zação e conquistaram o mundo. 

E aqui encerro estas considerações 
justificadoras, talvez mais extensas 
do que deveriam ter sido, pois, en­
quanto se fala a hora - o tempo -
foge. . . Dunt loquor, hora fugit, co­
mo disse Ovidio, o Poeta, certa vez, 
num de seus versos. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 
1970. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O projeto lido irá às Co­
missões de Constituição e Justiça e de 
Educação e Cultura. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Goll­
çalves) - Tem a palavra S. Exa. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Pr~sidente, a respeito do pro­
jeto que V. Exa. acaba de fazer ler 
eu pediria que, pelo menos, fôsse ano­
tada a sua justificação. Como não o 
foi, e se V. Exa. o permitiria, eu direi 
que êste projeto nasceu de uma si~ 

tuação sui generis. 
Sr. Presidente, não consigo saber 

porque o rneu nome foi envolvido em 
certo noticiário, a respeito da apre­
sentação da matéria. 

Na vida política surgem, de vez em 
quando, situações muito especiais em 

que nós, parlamenta1·es, somos enyol­
vidos. 

Fui "iolentissimamente criticado 
por parte de alguns órgãos da Im~ 
prensa que dístorcetam o seu noti~ 

ciário. Se uns me defenderam, outros 
me atacaram. 

Alguns acha"am que o Latim deve~ 
ria ser abolido do curriculo escolar, 
outros, não, Sr. Presidente, principal­
mente os tradicionalistas, que enten­
dem que esta língua morta deve con­
tinuar sendo administrada nas esco­
las de nível ginasial, médio e também 
supe1·ior, mediante vestibular para as 
faculdades de Direito e de Letras. 

Mas, Sr. Presidente, eu que me es­
tou despedindo do Senado - e não 
me canso de dizê-lo - eu, que reco­
lhi os frutos mais agradáveis de mi­
nha "ida na luta como político, para 
não se dizer que não fiz nada e não 
disse nada, resolvi estudar o assunto 
e me vali da fabulosa Assessoria do 
Senado FederaL 

Fizemos, então, um levantamento e 
notamos que, realmente, o projeto 
teria cabimerto. Por isso enviei à 
Mesa esta matéria seguida de justi­
ficação muito sensata, muito correta. 
Devo, pois, agradecer àqueles que, à.s 
vêzes, não tendo em quem bater, es­
colhem um Senador e lhe aplicam 
uma crítica violenta. F'oi o que ocor­
reu, agora, com a critica de que fui 
alvo, com grande desvanecimento 
para mim, porque não envolve maté­
ria politica, c sim cultural. 

Não coloquei, na justificação, o 
conto oriental a que me vou repor­
tar, se V. Exa. me permitir. Num 
banquete na antiga Pérsia, quando 
um garção servia aos convivas der­
ramou uma gôta de sopa ~ hoje, mo­
dernamente chamada consonuné -
na túnica de sêda do rei. Naquela 
época os reis não podiam de maneira 
alguma sofrer um agravo de tal na~ 
tureza. Assim, o garção foi liminar­
mente condenado à morte. Pergun­
tando, porque, atônito, à assessoria, 
ou melhor, aos áulicos do monarca, 
informaram-no de que havia uma 
grande ousadia em se derramar uma 
gôta de sopa na túnica acetinada do 
califa. O garção, humano, reagiu de 
maneira violenta. Ao invés da gôta, 
tõda a terrina de sopa que tinha der~ 
l'ubou em cima do rei. Jâ condenado 
à morte, houve um impacto muito 
grande e o rei se dirigiu ao serviçal, 

perguntando-lhe por que razão ha­
via tomado aquela atitude. RecelJeu, 
então, a re~posta humilde, muito sen­
sata, de homem da categoria traba­
lhista daquela época, na antiga Pér­
sia: Se V. M. me condenou injusta­
mente porque derrubei uma gôta de 
sopa em sua túnica, agora vai pra­
ticar ato de justiça, pela primeira 
vez, condenando~me à morte com ra .. 
zão, porquanto, outra atitude não po~ 
deria eu tomar, senão jogar tàda a 
sopa em sua túnica. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) - Solicito a V. Exa. conclua 
suas palavras, pois está falando pela 
ordem. Há oradores inscritos para fa­
lar no Expediente. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Vou concluir, Sr. Presidente. Agrade~ 
ço a observação; não fico magoado. 
Mas há de compreender V. Exa. qm 
um Senador foi injustamente ataca· 
do e se V, Exa. não me dá oportuni· 
dade ... 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon· 
çalves) - V. Exa. hâ de convir qm 
não posso dar oportunidade contra < 

Regimento. 
O SR. VASCONCELOS TORRES -

Sr. Presidente, éste Regimento é um: 
espécie de PETROBRÁS: intocáve 
algumas vezes, e outras arranhad~ 

violentamente. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon 

çalves) - Mas sempre que V. Exa. s 
inscreve éle é respeitado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Concluirei, Sr. Presidente, pelo aprê 
co, pela admiração que tenho po 
V. Exa. 

Como dizia, o garção derramou tód 
a sopa no monarca. Contudo, foi per 
doado, porque há uma filosofia mui 
to grande ni.5so. Não posso, de ma 
neira nenhuma, estender-me em cor. 
siderações, pela advertência certa 
oportuna de V. Exa. Queria apem 
explicar que êsse projeto me foi st 
gerido e o apresentei por achar opol 
tuno. Voltarei ao assunto. 

A questáo de ordem era precis~ 

mente esta. Um membro desta Ca~ 
é. não digo acusado, mas citado nu; 
noticiário a respeito c;te um proje· 
que não apre/:ientou. Quero expor 
ca§o a V. Exa., que ê tão zeloso pe 
Regimento. 

Tenho aqui um recorte de jorn< 
dizendo que o projeto já estava r 
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Comissão de Justiça, onde já havja 
sido condenado. Êste modesto colega 
foi arrastado ao pelourinho, não sei 
por que razão, mas se V. Exa. não 
me dá êste ensejo, eu me conformo. 
Apenas pergunto a V. Exa. se, quan­
do um membro da Casa é alvo de 
uma crítica insólita, como cu fui, que 
não atinge apenas a mim, mas o Se­
nado também, se não tem direito, 
como hã. em qualquer Parlamento do 
mundo, de levantar a sua voz, para 
se dirigir àqueles que procuram com­
bater o projeto condenado, que hoje 
vai ser apresentado com tôda razão. 
Eu queria, justamente, agradecer à 
Assessoria do Senado, que julgava que 
essa matéria deveria ser considerada 
pelo Congresso Nacional. Peço des­
culpas a V. Exa., Senador Wilson 
Gonçalves. Não quero Irritar V. Exa., 
que é tão calmo, tão diplomata, tão 
amigo de seus colegas e me advertiu, 
talvez não pela sua vontade, porque 
V. Exa. tem uma paciência que sõ o 
cearense sabe possuir. Mas advertiu~ 

me e vai constar nos Anais. Quero 
saber se V. Exa. aceita e manda pu~ 
blicar o que falei e se recebe o meu 
humilde pedido de desculpa, se é que 
infringi o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
~alves) - Esclareço que, quando pedi 
:t V. Exa. para atentar que a opor­
~unidade concedida se restringia, ex .. 
!lusivamente, a uma questão de or­
iem, eu estava, ao mesmo tempo, 
·esguardanào os preceitos regimen­
:ais e, inclusive, assegurando a V. Exa. 
~ palavra como segundo orador ins­
:rito. 

Se V. Exa. pediu a palavra numa 
tora imprópria, evidentemente que a 
u1pa não cabe â Presidência e, por 
3als graves que sejam as acusações 
ue sofra um membro do Par)amento, 
sso não lhe dá o direito de pedir a 
alavra contra os dispositivos regi­
lentais. 
De sorte que. se V. Exa. tivesse tido 

m pouco de paciência, logo depois 
o nobre Senador Argemjro de Figuei­
~do V. Exa. teria a paJavra pelo tem~ 
o regimental e poderia abordar o 
ssunto que bem entendesse, inclu­
ve êsse, pelo qual V. Exa.. se mostra 
tagoado, acredito que justificada~ 

1ente. 
Minha atitude é apenas para fazer 
·speitar o Regimento, sem trazer 
nstrangimento ·a nenhum dos Se-

nhores membros do Senado Federal. 
Mas, evidentemente, eu não posso, na 
Presidência conceder liberalidades a 
um Senador, prejudicando o direito 
daqueles que estão regimentalmente 
inscritos e aos quais eu não posso 
deixar de assegurar a palavra. 

Com êsse esclarecimento acredito 
que V. Exa., há de ter compreendjdo 
o alcance da minha interferência, 
quando V. Exa. solicitou a palavra. 

O SR. VASCONCELOS TORRllS -
Eu peço· perdão a V, Exa. 

O SR. PRESIIJENTE !Wilson Gon­
çalves) - Agradeço a V. Exa. a sua 
declaração e creio que justifiquei ca­
balmente por que pedi para concluir 
as suas considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A Presidência recebeu Ofí.­
cío do Sr. Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul, solicitando auto.­
rização do Senado para importação 
financiada de equipamento de televi .. 
são, destinada à. TV Educativa da.­
quele Estado. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças, constituição e 
Justiça e dos Estados para Alienação 
e Concessão de Terras Públicas e Po .. 
voamento. 

O SR. PRllSIDENTll (Wilson Gon­
çalves I - A Presidência recebeu Ofi­
cio do Sr. Governador do Estado da 
Guanabara, solicitando autorização 
do Senado para operação de finan­
ciamento externo à Companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro -
METRô, 

A tnatéria será despachada às Co­
missões de Finanças, Constituição e 
Justiça e dos Estados para Alienação 
e Concessão de Terras Públicas e Po­
voamento. 

O SR. PRESIDllNTll (Wilson Gon­
çalves) - Há oradores inscritos. O 
primeiro dêles, é o nobre Senador 
Argerniro de Figueiredo, a quem con~ 
cedo a palavra. 

O SR. SENADOR ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - Tem a palavra o nobre Se~ 
nado r Vasconcelo.s Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Sr. Presidente, peço a V. Exa. para 
falar depois da Ordem do Dia. 

O SR. PRllSIDENTll (Wilson Gon­
çalves) -V. Exa. será atendido. 

Tem a palavra o Sr. Senador Be~ 
zerra Neto. 

O SR. BEZERRA NllTO - Sr. Pre­
sidente, aguardarei para falar duran­
te a Ordem do Dia, na discussão de 
projeto constante da mesma. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Milton Trindade - Lobão da Sil­
veira - Clodomir Millet - Petrônic 
Portella - Sigefredo Pacheco - \Val­
demar Alcântara - Ruy Carneiro -
Domício Gondim - Teotônio Vilela 
- Arnon de Mello - Leandro Maciel 
- Júlio Leite - José Leite - Carlos 
Lindenberg - Milton Campos - Be­
nedicto Valladares - José Feliciano 
- Filinto Müller - Mello Braga -
Antônio Carlos. 

O SR. PRllSIDllNTll (Wilson Gon­
çalves) - Não há mais oradores ins­
critos. 

Está encerrado o período do Expe­
diente. 

Estão presentes 50 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDE~I DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 2, 
de 1970 (n.0 1.381, de 1968, na 
Casa de origem), que estende a 
jurisdição da Junta de concílía­
çáo e Julgamento de Londrina às 
Cidades de Ibiporã e Cambé, no 
Estado do Paraná, tendo 
PARECER FAVORáVEL, sob n.0 

197, de 1970, da comissão 
- de Legjslação Social. 

O SR. PRESIDllNTll <Wilson Gon­
çalves) - Sóbre a mesa, requerimen­
to de adiamento da discussão da ma­
téria, o qual serà lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N.O 88, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I e 
274, letra b. do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 2, de 
1970, que estende a jurisdição da Jun­
ta de Conciliação e Julgamento de 
Londrina âs Cidades de Itapoã e 
Cambé, no Estado do Paraná, a tim 
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de ser feita na Sessão de 11 do cor­
rente. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 
1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Gon­
çalves) - O projeto é retirado da 
Ordem do Dia para ir à Comissão de 
Constituição e Justiça em diligência. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 34, de 
1970, que aprova as contas do 
Executivo do DF, relativas ao 
exercício de 1968 (apresentado 
pela Comissão do Distrito Federal 
como conclusão de seu Parecer 
n.0 282, de 1970), tendo 

PARECERES, sob números 283 e 
284. de 1970, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridi­
cidade; e 

- de Finanças, pela aprovação. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de .. 

srjar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

r111Ciram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está. aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Reda­

dio. 

:E o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 34, DE 1970 

Aurova as contas do Executivo do 
Distrito Federal relativas ao exer­
cício de 1968. 

Art. 1.0 - Ficam aprovadas as 
contas do Executivo do Distrito Fe­
deral, relativas ao exercício de 1968. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 85, de 1970, dP. 
autoria do Sr. Senador Bezerra 
Neto, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, da Pasto­
ral dirigida ao Pais pelos partici-

pantes da XI Assembléia-Geral da 
Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, realizada em Brasília, 
de 16 a 27 de maio de 1970, 

Em discussão o requerimento. 
O SR. BEZERRA NETO- Sr. Pre­

sidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - Com a palavra, para dif;cu­
tir o requerimento) o nobre Senador 
Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Pre­
sidente, requeremos a transcrição 
da Pastoral d~C Brasília, nof; Anais 
do Senado, por considerá-la um dos 
documentos mais expressivos surgidos 
em nosso País nestes últimos anos. 
Sua leitura, isenta de quaisquer pre­
venções, autoriza-nos a dizer que a 
publicação da Pastoral assegurou o 
pleno êxito da XI Assembléia-Geral 
da Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil reunida nesta Capital, de 16 
a 27 de maio. Por sua vez foi um mag~ 
nífico corolário do esfôrço da Igreja a 
realização do Oitavo Congresso Euca­
rístico Nacional, em Brasília, de 27 a 
31 de maio, culminando neste último 
dia pela sagração da Catedral brasi­
liense. 

Foram todos uma seqüência de no­
táveis e históricos acontecimentos. 

Na sua indiscutivelmente eterna 
missão espiritual, a Igreja constante­
mente teve que dar atenção aos pro­
blemas do homem na terra, na socie­
dade. O espiritual e o temporal sem­
pre se conjugaram, e no complexo 
quadro dos nossos dias as imposições 
para que a Igreja não deixe o homem 
ser subjugado, triturado, na sua con­
dição de pessoa humana, pela maqui­
na do Estado ou pela das engrenagens 
da emprêsa econômica, desafiam a 
sua sabedoria, sua capacidade opera­
tiva, a fôrça de persuadir e orientar 
que lhe são vocacionais, a sua preo­
cupação de salvar. Aceitando a ~"xis­

tência de uma crise no Universo visí­
vel julga até 3usto que no se'J, contex­
to se encontre a Igreja, mas reconhece 
que esta é atingida por uma perple­
xidade, decorrência natural da trans­
formação global por que passa o mun­
do, a América Latina, o Brasil, acen­
tuando sàbiamente: "Organismo vivo 
e que se quer sempre mais disponível 
para o sentir e servir a realidade viva 
do homem em sua situação concreta, 
a Igreja não pode pas.sar :w cargo, 
não se pode desvincular do processo 

geral de mutação, sob pena de trair a 
razão mesma de sua existência. Não 
podemos esquecer que se a Igreja, em 
sua dimensãJ terrena, como peregri­
na da História, está sujeita a crise, 
em sua dimensão divina, como porta­
dora aos homens da verdade eterna 
de Cristo, contudo ela não pode sofrer 
o abalo da crise atual. Haverá, é cer­
to, uma explicitação progressiva des­
ta verdade, jamais, porém, uma crise 
ou mudança desta mesma verdade." 

Chama o documento ainda a aten­
ção para o fato de que esta realidade 
divina, no impacto- das transforma­
ções na dimensão humana. permite à 
Igreja balizar e orientar as necessá­
rias mutações. 

Recebeu ampla divulgação a Pasto­
ral e dá informação da.s resoluçóes da 
XI Conferêneia no campo das voca­
ções eclesiásticas e seminários, na re­
forma dos Estatutos da Conferéncia 
Nacional o que incentiva maior parti­
cipação dos leigos e da juventude, 
uma unânime decisão para a assistên­
cia e mobilização dos moços na ação 
social, e ao fim uma análise dos as­
pectos da vida nacional e conclusões. 

O exame da atual realidade brasilei­
ra - política, social e econômica, vem 
se constituindo a parte mais divulga­
da do documento. Sua repercussão foi 
extraordinária e nos dá, entre outraB 
c~mclusões, esta de que os documento.s 
de conotaçáo política, saídos de outro::: 
meios que não os do chamado podei 
político prôpriamente dito, alcançan: 
mais repercussão. Cada vez mais SE 

acentua o declínio da atenção gem 
às manifestações dos líderes políticos 
O chefe do Executivo nacional, o" chf'· 
tes militares e os chefes da Igreja Ca­
tólica, em nossa República, vêt>m sua 
manifestações recebidas com algun 
toque de ressonância ou de validadE 
perante um povo apático ou indife 
rente, acima de qualquer gesto ou pa 
lavra dos chefes políticos partidárim 
das Casas ctêf.te Congresso Nacional 
Pode ser fenômeno passageiro, remo 
vivel, ou sinal de que algo deve se 
desmontado e reformulado, para s 
pór em acoplamento a nôvo q'lq.dro. 

Não são justas algumas vozes Qll 

censuram de a.mbigua a manifestaçã 
dos Bispos. Pelo contrário, vimovl 
como uma pe1:,a clara, definida, l11t' 
serena e respeitosa como não pode.ri 
deixar de ser. Claro que ela não pc 
dia e nem devia se compadecer em 
as radicalizações, e muito menos de 
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xar de incentivar e levar unta pala­
vra de crédHo à ação reparadora do 
Govêrno. A complexidade ou a deli­
cadeza dêstes dias exigem !JOnderação, 
a tê mesmo conselhos de prudência. 
Fora dêste roteiro, outros critérios 
adotados deram no que deram. Fatos 
bem vivos nos nossos olhos, na nos.-;a 
memória, na nossa carne. 

Tememos cansar este Plenário, mas 
leiamos esta parte da notâvel publi­
cação: 

"Como todos os brasílelros, toma­
mos conhecimento da declaração 
do Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica e do Exmo. Sr. Ministro da 
Justiça sõbre o problema tão agi~ 
tado dentro e fora do País, das 
prisões políticas e das torturas. 
Compreendemos que não é fácil 
definir linhas de atitude e de ação 
numa situaç-ão tão complexa co­
mo a que vive o Brasil, situação 
reconhecida pelo próprio Govêrno 
como de exceção, na qual reper­
cute também o cHma de tensões 
e ir.segurança em que vive o mun­
do atual. 
Não podemos admitir as lamen­
táveis manlfestações de violência, 
traduzidas na forma de assaltos, 
seqüestros, mortes ou quaisquer 
outras modalidades de terror. 
Elas são uma forma de torturar o 
-.,ovo e, certamente, não são ex­
pressão da vontade do povo bra­
sUeiro. Pelo contrário, acabam por 
prejudicá-lo diàrjamente no seu 
esfôrço de desenvolvimento, de 
promoção integral e de solução 
adequada dos seus problemas 
reais. 
Como pastôres. responsáveis por 
uma missão evangelizadora, seria 
fugir ao nosso dever não nos ma­
nifestarmos sôbre aspectos funda­
mentais da nossa realidade atual 
que, certamente, afetam a pessoa 
humana. 
Pensamos primeiramente no exer­
cício da justiça, regulamentado, 
sim, e tutelado por nossas leis, 
mas que, sinceramente, cremos 
estar sendo violentado, com fre .. 
qüência, por processos levados 
morosa e precàriamente, por de­
tenções efetuadas em base a sus­
peitas ou acusações precípítadas, 
por inquéritos instaurados e leva­
dos adiante por várlos meses, em 
regime de incomunicabilidade das 

pessoas, em carência, não raro. ào 
fundamental direito de defesa. 
Por outro lado, é notório que, 
apesar dos desmentidos, há bem 
viva na consciência da nossa po­
pulação e muito difundida na 
opinião pública internacional a 
convlcção de que ê relevante a 
incidência dos casos de tortura no 
Brasil. 
Foge à nossa competência com­
provar juridicamente a procedên.­
cia de denúncias que, de um mo­
do ou de outro, se difundem aqui 
e no exterior, e chegam também 
ao nosso conheci"mento. Caberei 
ao próprio Govêrno, no interêsse 
do nome do Brasil, investigar a 
fundo o problema, em ordem a 
eliminar, por um lado, o pêso de 
desprestigio que tais :ienúncias 
acarretam ao Pais no plano in­
ternacional e, por outro, a tran­
qüilizar fundactamente a familia 
brasíleira. Estamos certos de que, 
se comprovados tais fatos, dificil­
mente poderiam corresponder a 
uma orientação oficia1 do Govêr ... 
no. que reputamos forte para re­
primi-los e puni-los com decisão, 
em nome da consdência nacio­
nal. 

Mas, em fôrça mesma de nossa 
missão apostólica, seríamos omis­
sos se não frisássemos, neste mo­
mento, nossa posição firme con­
tra tôda e qualquer espécie de 
tortura, física ou psíquica, onde 
quer que ela se manifestasse, no 
Brasil ou em qualquer outro país 
do mundo. 

Não desconhecemos que, em ou­
tros tempos e contextos culturais 
e sociais, se tinha admitido a le­
gitimidade da tortura. 
Todavia, o próprio amadureci­
mento da consciência do homem 
no tempo, que se devf' traduzir 
no progressivo aprimorar-se de 
seu comportamento em face de 
Deus e dos homens, leva-nos hoje 
a defender como uma conquista 
da httmanidade a repulsa total ao 
emprêgo da tortura de uma pes ... 
soa llumana. 

Esta conquista tem suas raízes na 
descoberta psicológica da comple­
xidade de que se reveste a liber­
dade humana e, por outro lado, 
no aprofundamento evangélico do 

sentido de respeito a pessoa, sem­
pre, mas com muito mais razão 
quando não comprovada ainda a 
sua culpabilidade. 

Cabe, por certo, ao Poder Públi­
co, promover e zelar o bem co­
mum e a ordem social. As mani .. 
festações da violência por parte 
de elementos que subvertem a or­
dem não podem ser nem aprova­
das nem toleradas. Mas é neces­
sârio que não se permita que à 
violência se responda também 
com a violência, por que então se 
instaura uma escalada insusten .. 
tável de guerra interior, cuja vi­
tima principal é o povo, prêsa 
constante da insegurança, da des­
confiança, da perplexidade. É o 
que estamos vendo, aliás, em es­
cala mundial. nos focos crônicos 
de guerras localizadas, cuja solu­
ção parece cada vez mais remota. 
Cremos que o Govêrno empenha­
do, hoje, num marcado esfOrço 
pelo dl.senvolvimento, com resul­
tados já paipávels sobretudo no 
campo financeiro-econômico, ad­
ministrativo, no campo dos trans­
portes, da energia, das comunica­
ções e da habaação, deve valori­
zar com urgéncia os elementos 
bâsicos de uma política humana. 
Somos testemunhas da situação 
trágica em que vive boa parte da 
populac;ão, sobretudo no interior, 
no meio rural e na periferia das 
grandes cidades, pelo índice irri­
sório dos salãrios e pelo baixo po .. 
der aquisitivo do dinheiro." 

Senhor Presidente: 

Confrontados com outros documen .. 
tos de nossos dias, cuja transcrição 
tem sldo aprovada para os anais do 
Senado, é evidente que êste merece a. 
chancela desta Casa do Congresso. 

Ele ainda tratou de outros proble­
mas nacionais e estamos convictos 
que será uma das balizas para um 
aíustamento na trajetória política do 
Brasil. Sentimos que nêle encontra­
mos aquela diretriz traçada num li­
vro que todos os responsãveis pela 
Brasil deviam estar agora lendo, o 
do Profeta Isaias, e que é a seguinte: 
"f;ste é o caminho, andai por êle, e 
não declineis nem para a direita e 
nem para a esquerda". (P.almas. Mui­
to bem!) 



1822 Quinta-feira· 4 DIÃRfO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1970 

. O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Continua em discussão o 
requerimento. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Guido Mond.in. 

O SR. GUIDO MONDIN (Sem revi­
·são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em nome da Maioria, que­
ro trazer apoio ao requerimento apre­
sentado pelo nobre Senador Bezerra 
Neto no sentido de que seja transcri­
to, nos Anais da Casa, a Pastoral dos 
Bispos do Brasil, dada ao nosso co­
nhecimento durante os dias em que se 
realizava, em Brasília, o VIU Congres­
so Eucarístico Nacional. Mas quero 
começar fazendo uma confissão. É 

que, com a leitura dêsse documento 
pastoral, meu primeiro pensamento 
foi precisamente, embora fora de 
meus hábitos, o de pedir a sua trans­
crição em nossos Anais. No entanto, 
ao tentar fazê-lo, ainda segunda-fei­
ra cedo, já aqui havia encontrado o 
requerimento do nobre colega Bezer-

- ra Neto. Portanto, aguardei apenas 
que o requerimento viesse a plenãrio, 
em Ordem do Dia, para trazer a so­
lidariedade do meu partido, a Alian­
ça Renovadora Nacional, à proposi­
ção do nobre colega da Oposição. 

O documento, realmente, Sr. PJ:"esi­
dente e nobres colegas, é désses que, 
por si sã, ficam nos anais dos nossos 
pensamentos e dos nossos sentimen­
tos, porque êle reproduz êsse pensa­
mento e êsse sentimento nossos quan­
do, da primeira à última linha, tudo 
quanto ali se diz é produto do exa­
me minucioso e acurado que a Con­
,ferência dos Bispos realizou. Há nêle, 
e.m todos os seus tópicos, profundida­
de no exame levado a efeito para que, 
em conseqüência, se expressasse o 
pensamento do nosso episcopado. E 
começo pensando sóbre o seu primei­
ro tópico, sob a epígrafe de Igreja em 
Crise, já mencionado pelo nobre Se­
nador Bezerra Neto, em que a pró­
pria Igreja de hoje, num exame de 
consciência, se situa em meio ao tur­
bilhão dos nossos dias, e que todos 
nós ignoramos para onde êle nos le­
vará. 

Permito-me, vaidosamente, lembrar 
que, no discurso que pronunciei quin­
ta-feira última, quando o Parlamen­
to homenageava o Congresso Euca­
rístico, na pessoa do representante do 
Papa, Sua Eminência o Cardeal O. 
Eugênio Salles, quando ali eu expres-

sava o meu pensamento, fui encon­
trar consonância com o próprio pen~ 
sarnento expresso no Documento dos 
Bispos. 

Reconhece a Igreja a situação de 
confusão em que nos encontramos, 
em que ela mesma, a Igreja, no que 
tem de temporal, sofre e tem sofrí­
do as conseqüências. 

Depois, preocupa-se o Documento 
com as vocações sacerdotais, tudo 
conseqüência de uma mesma causa. 
Com a brutalização do nosso tempo, 
fazem-se cada. vez mais difíceis as 
vocações sacerdotais, eis que o ho­
mem, perturbado, dirige o seu pensa­
mento para outras ansiedades que 
não aquelas que dizem respeito às 
coisas do espiri to. 

Passa, a seguir, para a função dos 
leigos que estamos compreendendo 
ser, hoje, uma verdadeira bênção di­
vina. 

O Cristianismo, não ê de hoje, sofre 
crises. Recordo os idos de 1100 e 1200, 
quando a providência divina nos 
mandou um São Francisco de AssiS 
para que, só êle, promovesse a ação 
revificadora do Cristianismo. Hoje es­
tamos vendo que papel importante es­
tão prestando os leigos em socorro da 
recrístíanízação, que tão necessária se 
faz. 

Mencionaria, ainda mais, algo que, 
em tempos outros, parecia-nos impos­
sível: o ecumenismo. Jlj outra solução 
que, como que inspirada por Deus, nos 
socorre para podermos proceder a es~ 
sa reação que se faz tão neeessária 
para o nosso retôrno aos caminhos da 
Vida espiritual que se faz necessária 
ao mundo. 

O Sr. Filinto Müller- V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN- Pois não. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. faz 
muito bem, nobre Senador Guido 
Mondin, em ressaltar a colaboração 
dedicada, leal e sincera dos leigos. Ti­
ve oportunidade de ler excertos da de­
claração dos leigos feita por ocasião 
da Conferência Nacional dos Bispos. 
São cêrca de 200 assinaturas de pes~ 
soas da mais alta categoria e que cha­
mam a atenção dos seus pastóres pa­
ra problemas de gravidade, que tievem 
ser encarados, que devem ser solucio­
nados de acôrdo com os ensinamen­
tos da religião para que não pel'eçam, 
entre nós, a fôrça moral e a autori-

dade <Ia religião de Cristo, dentro da 
qual o Brasil surgiu, nasceu e quer 
viver. 

O SR. GUIIJO MONO IN - Sou gra­
to, pelo apar':e, ao meu eminente Li­
der. lt exatamente J que se verifica. 
e observa: que, inegàvelmente, há 
uma conjura contra o Cristinnismo. 
E os que faz.gm tal conjura são im­
palpáveis, são invisíveis, mas .:;abem 
utilizar-se de todos os meios de co­
municação, precisamente para agre­
dir as fôrças morais e espirituais de 
tôdas as nações. Éles já se apercebe­
ram da importância do laicado nesse 
ressurgimento cristão. 

Todos sabem que nós aqui no Par­
lamento desenvolvemos um movimen­
to de liderança cristão, movimento de 
caráter ecumênico, embora não tenha 
finalidade ecumênica, porque foi o 
meio encontrado por nós para buscar 
as lideranças do País inteiro, no sen­
tido de que exerçam suas atividades, 
em todos os ~,etores, dentro do espí­
rito cristão, do espirito evangélico. 

Pois bem, aperceberam-se êsses que 
manobram, por assim dizer, essa ação 
contra o Críst.íanismo. da importân­
cia que tem o movimento leigo. E te­
nho aqui um recorte de jornal onde é 
criticada essa ação do movimento de 
liderança cristão, dizendo que o que 
se pretende at}Ui ê fazer uma nova. 
religião. A invenciDnice é de tal mon­
ta que não merece maiores comentá­
rios. Apenas rr~enciono a notícia para 
demonstrar qÜe os que estão do outro 
lado jâ se aperceberam, precisamen­
te, da fôrça, da colaboração, da ~oope­
ração que há no movimento leigo em 
assuntos espirituais. 

Verificamos, Sr. Presidente, nobres 
colegas, que um dos tópicos que mais 
têm motivado comentários é, exata­
mente, também agora não apenas os 
referidos como lido, na sua íntegra, 
pelo nobre Senador Bezerra Neto, sô­
bre aspecto.s da vida nacional, por 
onde os autores do documento pas­
t<Jral referem-se ao debatido assun­
to das torturas no Brasil, o qual tem 
motivad<J, através de uma trama dia­
bólica, todos êsses ataques que mo­
vem, contra o Brasil, no mundo in­
teiro e que, eu mesmo, durante um 
mês, testemunhei. Na cidade de Bonn, 
na Alemanha, fomos, o Deputado 
Lauro Cruz e eu, submetidos a um 
interrogatório de quatro horas, em 
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que, apesar dos nossos esclarecimen­
tos, ali se insistia sôbre êsse ponto. 
Tão profundamente e.sta propaganda 
antibrasileira chegou na Europa que 
não havia argumento capaz de satis­
fazer ao& nosos interlocutores. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. 
Exa. um aparte? <Assentimento.} No 
documento lido, fiz a transcrição de 
tôda esta parte, mas me abstive de 
ler e o enviei à publicação por causa 
do adiantado da hora e a pedido de 
alguns dos presentes, para a\Jreviar a 
oração. 

O SR. GlJJDO MONDlN - De qual­
quer forma, todo o trecho estâ na 
integra do próorio documento trans­
crito ou que serâ transcrito agora. 

O que oeorre é que todos sabemo::; 
qual o comportamento do Govêrno 
eiU face dessas acusações. Todos co~ 
nhecemos que o Ministro da Justiça, 
falando pelo Govêrno, já manife-stou 
as providências que estão sendo to~ 

madas no sentido de um esclareci~ 

menta geral para o Brasil e para o 
mundo. Os Srs. Bispos, ao eiabor:u 
êsse documento, evjdentemente, te­
riam isto presente quando se insur­
gem, com clareza, contra a subver­
são. Então, ao fazê-lo, estarão lem­
brados de dados como éstes: 

I Lendo.) 

"No Brasil a energia e a sereni­
dade ào Govêrno revolucionário 
não se descuidam de seus deveres 
para reprímir a subversão hoje 
sabidamente um produto normal 
da pauta de importação de cada 
pais. O terrorismo organizado en­
tre nos, sob a responsabilidade cte 
mais de uma organização, elabo­
rou um programa de ação que en­
volve assaltos, invasões, ocupa­
ções, emboscadas, táticas de rua, 
greves e interrupções d_; trabalho, 
deserções, desvios de armas. cap­
turas e roubo de armas, munições 
e explosivos, resgate de presos, 
justiçamentos, seqüestros. sabota­
gem, propaganda armada, guerra 
de nervos. Atingindo especialmen~ 
te o triângulo São Paulo-Rio­
Belo Horizonte, já realizou até 30 
de abril último nada menos de 225 
assaltos a bancos e 75 assalto.s a 
firmas comerciais e industriais. o 
dü1beiro roubado atingiu, no pe­
riodo, a cêrca de 9 milhões de 
cruzeiros novos em dinheiro e 
aproximadamente 600.000 em 

cheques. Todo êsse dinheiro, se­
gundo informes idôneos, se apli­
ca a financiar a guerrilha rural 
(sempre projetada e cada vez 
mais adiada), emprêgo e estoca­
gem de armamentos e munição 
para êsse tipo de guerrilhas, ar­
mas e bombas em atos de terror, 
matetial de propaganda, aluguel 
e compra de casas e apartamen­
tos, transportes, gastos pessoals 
dos líderes, compra de veículos e 
estipêndios aos profissionais da 
subversão. Todavia, muito mais 
importante que êsse imenso vo­
lume de dinheiro roubado à eco­
nomia privada, é o preço em vi­
das humanas pago aos assaltan­
tes. Sómente em São Paulo, Gua­
nabara, Rio de Janeíro, Minas, 
Rio Grande do Norte. Rio Gran­
de do Sul, Goiás e Pernambuco, 
houve 42 vitimas, sendo dez delas 
fatais. Em geral, guardiães da or­
dem, funcionários de bancos e, 
mais que isso chefes de família. 
Por seqüestradores brasileiros fo­
ram levados a :Havana, isto é, sua 
nova pátria, seis ou sete aviões 
brasileiros, pelos quais se cobra 
um resgate médio de 20 mil dó­
lares em compensação ao malógro 
da produção de açúcar. 

O terrorismo inclui, ainda, em sua 
sinistra estatistica, durante QS 

anos de 68 a 70. 63 atentados a 
bomba, sendo 32 em São Paulo, 27 
na Guanabara e 4 no Estado do 
Río." 

~ 1ongo o infame elenco do que está 
fazendo a subversão no Brasil, isto 
sem nos estendermos aos crimes que 
estão sendo cometidos, como éste da 
Argentina e por tôda a América do 
Sul. 

Então, cito ainda que o terrorismo 
inclui nessa sinistra estatística, du­
rante os anos de 1968-1970, sessenta 
e três atentados a bancos, sendo trin­
ta e dots em São Paulo, vinte e sete 
na Guanabara e quatro no Estado do 
Ftio. 

É evidente que os Srs. Bi.spos esta­
riam com os olhos voltados para esta 
estatística, verdadeiramente infa­
mante, para dizer o que disseram 
nesse documento. E não deixaram 
tambêm, nobres colegas, de fazer esta 
referência, ísto é, de fazer claramente 
a distinção do que seja cçnt~stação ao 

movimento revolucionário de 1964 e a 
oposição dignamente desenvolvida. 

Portanto, tudo, Sr. Presidente e no­
bres colegas, neste documento de tan­
ta importância, confere com o nosso 
pensamento. tle é sereno, equilibrado 
e é construtivo, particularmente cons .. 
trutivo quando, dirigindo-se direta~ 

mente ao Govêrno Brasileiro, expres­
sa o pensamento da Igreja no Brasll, 
ern tõrno das soluções nacionais. 

Portanto, não podemos nós, da 
Maioria, apenas acompanhar esta 
votação, aprovando sôruente o reque­
rimento apresentado pelo nobre Se­
no.dor Bezerra Neto. Deverínmos fa~ 

1ar, para dizer do nosso sentimento 
nessa aprovação, porque compreende~ 
mos que êsse documento não há de 
ficar em nossos Anais, apenas, pro~ 
tocolarmente. transcrito, l!:le há de 
ser um elemento de consulta. Porque 
é a próprja Igreja que reconhece as 
dificuldades que enfrenta em face da 
dinâmica da desagregação que se 
processa por todo o Mundo. í:le há de 
ficar aqui e nós, de guando ern vez. 
o consultaremos, para verificar êste 
processo todo e amanhã, se se agra­
var tôda esta situação, poderemos ver 
que êste documento expressa e teste­
munha um momento dêsse processo 
que tanto amargura o povo e a nós 
em particular. 

Assim, Sr. Presidente, pela Maio­
ria, somos favoráveis ao requerimen­
to, (Muito bem! 1\luito bent! Palmas.) 

O SR. PRESIDllNTil !Wilson Gon­
çalves) - Contínua em discussão o 
requerimento. <Pausa.) 

Conto nenhum dos Srs. Senadores 
deseja mais discuti-lo, declaro encer­
rada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feíta a transcrição pedida. 

E o seguinte o requerimento 
aprovado: 

REQUERIMENTO N. 0 85, DE 1970 

Requeremos seja transctita nos 
Anais do Senado, na forma regimen­
tal, a Pastoral dirigida ao Pais pelos 
participantes da XI AssembLéia-Geral 
da Cc;mferência Nacional dos B-ispos 
do Brasil, realizada em Brasilia, de 16 
a 27 de maio do conente ano. 
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O SR. PRESIDENTE lWilson Gon­
çalves) - Esta esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há ainda um orador inscrito, que é 
o Sr .. Vasconcelos Torres, a quem dou 
a palavra. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, quero assinalar, com muita eu­
foria, o ato recentemente praticado 
no Ministério dos Transportes e resul­
tante do financiamento do Banco In­
teramericano de Desenvolvimento pa­
ra a construção final da estrada Rio­
Santos, no próximo mês de janeiro, 
salientando que as obras para im­
plantação definitiva desta estrada 
que, sem favor nenhum, talvez seja a 
mais importante para o Nordeste Bra­
sileiro, e quiçá latino-americana, efe­
tivamente terão início em 1971. 

llste financiamento, no valor de 50 
milhões de dólares, deve-se a acórdo 
firmado entre o BID e o Govêrno bra­
sileiro, efetivado graças aos incansá­
veis esforços do Sr. Ministro Mário 
Andreazza. 

Endereço minhas felicitações calo­
rosas ao dinâmico titular dos Trans­
portes, e como fluminense, ressalto 
que é justamente na minha terra que 
essa estrada tem o circuito turístico 
talvez o mais sedutor, porque vai 
atravessar Mangaratiba, Angra dos 
Reis e a histórica cidade de ParatL · 
De fato, a natureza aquinhoou a re­
gião com belezas que são incansàvel­
mente contempladas por aquêles que 
por ali dificilmente podem transitar, 
de vez que as estradas são precárias 
ou, em alguns casos, nem mesmo 
existem. Agora, Sr. Presidente, tudo 
serâ levado de vencida, graças às pro­
vidências tomadas pelo :Exmo. Sr. Mi­
nistro dos Transportes. A S. Exa. en­
dereço um agradecimento, um elogio e 
uma satisfação de ver o seu compro­
misso saldado, de vez que em várias 
oportunidades teve o ensejo de dizer 
que essa estrada ainda teria sua 
construção iniciada no atual Govêrno. 

Sr. Presidente, ainda aproveitando 
estar na tribuna, queria ressaltar o 
seguinte: 

(Lendo.) 

A Sociedade Musical "Lira de Apo­
lo", da cidade fluminense de Campos, 
comemorou em maio último seu pri­
meiro século de existência. 

Jt uma das bandas de mú~ica mais 
antigas do Brasil, contemporânea e 

participante de memoráveis aconteci­
mentos históricos - como a campa­
nha abolicionista e a proclamação da 
República -, integrada, sempre, no 
espirito alegre da Cidade e no entu­
siasmo contagiante de seu povo. 

O quadro de sócios da ''Lira de 
Apolo", através dêste século de exis­
tência, tem sido um repositório de 
nomes ilustres de personalidades que 
figuraram em primeiro plano na vida 
da Cidade, da Província e do País. 
Entre êsses nomes, ao. lado de outros 
muitos, de políticos, poetas, escrito­
res, jornalistas, comerciantes e in­
dustriais, estão o de Nilo PeGanha e 
de sua espósa, O. Anita Peçanha. 

Sr. Presidente. Fala-se de muitas 
coisas, neste País, nem sempre rele­
vantes, do ponto de vista do que re­
presentam para o bem da comunida­
de, mas, pouco se tem falado, a tê ago­
ra, da influência moderadora, educa­
tiva e construtiva das bandas de mú­
sica ~ na mentalidade e no ànimo 
das sofridas populações brasileiras ... 

Elas, as bandas, se constituem em 
centros de difusão da técnica e da 
cultura musical e, além de formarem 
os instrumentalistas, também desper~ 
tam e fomentam o gôsto popular pela 
boa música ... 

A n1úsica que neutraliza os ódios, 
as revoltas; que instala no espírito 
dos que a ouvem as boa.s idéias de 
paz. de amor e de esperança ... 
Condicionflndo as populações para 
tais idéias e posições, as bandas de 
música têm sido, na vida das cidades 
brasileiras, grandes ou pequenas, um 
fator eficiente de antiviolência; neu­
tralizadoras de impetos de destrui­
ção, sempre possíveis em sociedades 
ainda oprimidas por problemas so­
ciais do tipo dêstes que, infelizmente, 
ainda pesam sôbre a nossa sociedade. 

Maestros como Luis Cardoso, Vi­
cente Lusquinhos Júnior, Lourenço 
Antônio Soares, José da Mota Ferraz, 
Juca Chagas, Álvaro de Andrade e 
Ethiene Samary, o atual, foram os 
abnegados heróis que fizeram atra­
vés do tempo - com a ajuda anôni­
ma de outros muitos colaboradores ~ 
a grandeza da "Lira de Apolo" neste 
século de atividades criadoras ora 
comemorado. 

Faço êste registro. Sr. Presidente, 
corn o maior respeito, como brasileiro 
- e com muito orgulho, como flumi­
nense. 

Grande e admirável é o povo que 
sabe organizar e que se mostra capaz 
de preservar, durante um século, uma 
sociedade voltada exclusivamente pa­
ra o esfôrço de formar instrumenta­
listas musicais e para o meritório em­
penho de oferecer de .graça às multi­
dões que comparecem à praça pübU­
ca, a festa de sons de suas audições. 

A homenagem que presto neste mo­
mento a "Lira de Apolo" - é a mes­
ma que semp.re procuro prestar às 
entidades e às pessoas que servimm 
ou que servem à causa tão esquecida 
da paz e da civilização. 

Era o que ·~inha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PR!iSlDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Lembro aos Srs. senadores 
que nos têrmos do Requerimento n.0 

74, de 1970, aprovado na Sessão do 
dia 20 do mês passado, o expediente 
da Sessão de amanhã serâ dedicado a 
reverenciar a memória do eminente 
brasileiro João Luiz Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Nada mais havendo a tra~ 
tar, vou declarar encerrada a Sessão, 
anunciando, antes, para a Sessão or~ 
dinaria de am2.nhã a seguínte 

ORDEM DO DIA 

i 
PROJETO DE: LEI DA CAMARA 

N.0 132, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 182, de 

1968 (n.O 725-B/67, na Casa de ori­
gem l, que altera a redação do inciso 
XI do art. 84 da Lei n.0 4.215, de 27 

de abril de 1963 ~Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil), tendo 

PARECER. sob n.0 229. de 1970, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça., pela 
constitucionalidade, e, no mé­
rito, pela aprovação. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 134, DE 1968 

DiscussâQ, em primeiro turnQ, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 134, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Paulo 
Tôrres, que declara de utilidade pú­
blica a Previdência Social do Clube 
Militar tPREVIMILJ, com sede no Rio 
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de Janeito, Estado da Guanabara, 
tendo 

PARECE:RES FAVORAVE!S, sob n.0 • 

162 e 163. de 1970. das Comissões 
- de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 
f Leranta-se a Sessão às 17 horas e 

20 minutos.) 

PASTORAl DIRIGIDA AO PAíS PElOS PAR­
TICIPANTES DA XI ASSEMBLÉIA-GERAL 
DA CONFERENCIA NACIONAl DOS BIS­
POS DO BRASIL, REALIZADA EM BRA­
SíliA, llt 16 A 27 01: MA\D DE 1970, 
QUE SE PUBLICA NOS HRMOS DO RE­
QUERIMENTO N.0 85, DE 1970, DE 
AUTORIA DO SENHOR BEZERRA NE1 D, 
APROVADO NA SESSÃO DE 3-6-70. 

I - INTRODUÇAO 

A XI Assembléia-Geral ctq Confe­
rência Naclonal dos Bispos do Brai'H 
reuniu-s~ em Brasília, cte 16 a 27 de 
maio de 1970. 

Uma vez mais quisemos pe~ar, no 
convivia fraterno, como trmi:lns no 
Episcopado. as responsdbmdades que 
nos incumbem como pastOres e ori­
entadores da Igreja Católica nn Bra­
sil. 

Vindo1; de tôdas as partes do Pais. 
sentimo~ presentes a nós e pnr nosso 
meio, os problemas, as angústias, as 
deficiências, mas também :1 vítalida­
de. as aspiraçõf.'s e a {!Sperança do 
povo de Deus, que é a Igreja no Bra­
Sli inteiro. 

Julgamos, então, ao têrm0 de nossos 
trabalh()s que. num sentido de corou. 
nhão, devíamos a éste povQ qup o Se­
nhor nos confiou, uma comunicação 
que lhe permitisse, de alg11m modo, 
participar dgquilo qué, nestes dias, 
intensamente vívemos. 

Vários foram os assuntos tratados. 
Os que em seguida referiml')s, orupa­
ram-nos de modo particular e con­
tam entre os que nu.s parN·rw pm 
sua indole, ou pelo tratamento que ti­
veram, mais aptos e amadurecidos por 
uma comunicação. 

Nós o fazemos com sin~eridad€ e 
afeto, certos de que êste ctncumento 
pastoral contribuirá para a maior 
união de todos nós, na comunhão da 
mesma fé, da esperança e do amor, 
numa fidelidade plena ao Senhor. 

Com um só coração e uma sô alma, 
os bispos do Brasil querem restemu­
nhar aqui a sua homenagem a.o San-

to Padre Paulo VI, por seu jubileu de 
ouro de ordenação sacerdotal. 

Nós o fazemos também na vigília 
do VIII Congresso Eucarístico Nacio­
nal, quando, com o povo de Deus, em 
Bra.sílía, e com os que se lhe junta­
rem, vindos de outros pontos do Pais, 
estaremos "à mesa do Senhor'', sacri­
fício de salvação e sacramPnto de 
união. 

Parece-nos oportuno abrir êste do­
cumento pastoral trazendo uma pala­
vra sôbte a ii11pressão difnndida um 
pouco em todos os ambientP.s subli­
nhada com maior ou menor ~nfase 

pelos meios de comunicação, gHarda~ 
da em sHêncio no coração de muitos, 
experímentada por nós ta.mbem no 
dia-a-dia de nossas vidas: :\ hUIH'eS­
são de que a Igreja está em crh;e. 

A perplexidade que se manifesta, 
hoje. tanto no mundo em face da 
Igreja como no seio da me~ma lgre~ 
ja, é decorrência natural da trans­
formação global por que pa.<:,"a o 
mundo, a América Latina, o Brasil. 
Organismo -vivo e que se qnPT sem­
pre mais disponi'Vel para senhr e ser­
vir a realidad~ viva do homem Pm sna 
situação concreta, a Igreja não pode 
passar ao largo, não se porl.e desvin­
cular do processo geral de tnutnção, 
sob pena de trair a razão tnf>&ffia rle 
sua existência. Por outro ll'ldo, sua 
transformação supõe sempr~" a in te­
gral e constante fidelidade àquilo que 
nela não se pode tra.nsformnr. É estn 
tensão que lhe permite, por nm lado, 
crescer na fé, sob a ação do Espírito 
Santo -e, por outro, registrar, na cri­
se, a limitação e a busca sincera dos 
homens que a integram. 

Talvez seja até mesmo estn pnlavra 
- CRISE ·- uma das que mais <;e 
aplicam à presente realidade da lgre~ 
ja. Têrmo de emprêgo fácíl e múlti~ 
pla acepção, éle só pode ser usadn 
aqui como vem sendo ent.Pndido no 
campo dos estudos da História e da 
Antropologia. De fato. só Pesses ní­
veis nos será possível entend-er a cri­
se que vive a Igreja, enquanto ela é 
também realidade humana e históri­
ca. Sob êste ângulo, crise é um modo 
de ser da História e um modo rie pen­
sar a História, entendida com0 mar­
cha progressiva do espírito humano. 
Neste processo, defrontamo.no~ mui­
tas vêzes com momentos nDs quais 
uma radical contusão e uma desorien­
tação existencial parece comandar os 
acontecimentos e pautar o comporta-

• 

menta dos homens. O quadro de cer­
tezas, a escala de valôres, a visào 
mesma do mundo, tudo parece ter 
perdido a sua vigência e não m~is po­
der nortear a vida. É o momento da 
crise. Ê o trânsito todo espedal que 
a define. Ao avançarmos então na vi­
da e no tempo, parece que nao nos 
acompanha o mundo d-e nflssat: con­
vicções, valôres e solu~ões. Vive-~e 

uma experiência de impasse. É isto 
prOpriamente a crise. 

Nos mais diversos dominios da 
atua~ão do homem, esta é, hoje, uma 
das vivências mais imediatas e inilu­
díveis. O mundo, num ~entido totali­
zante, experimenta que está Pm crh::.e. 

Se a Igreja com os seus homens, 
suas estruturas e instituiçõPs, r.om a 
necessária vinculação ao tempo da ex­
pr€ssão e formulação de muitos as­
pectos da verdade, permane('esa~ sere~ 
na e inquestionãvel, em meio à tre­
menda crise que abala o mundo con­
temporâneo. ela estaria, por cPrt.o, fora 
da Bistóría. Mas porque assim não é, 
eia registra a marcha do homem no 
tempo e passa também por uma ctPs­

tas transformações profundas, que 
nem é a primeira nem será a últíma. 

Não podemos esquecer quf' se a 
Igreja, em sua dimensão terrE>na, co­
mo pe-regrina da História, esta sujei­
ta à crise, em sua dimensão divina, 
coma portadora aos homens da verda­
de eterna do Cristo, contudo ela nfto 
pode sofrer o abalo da crise atuat. 
Haverá, é certo, uma explidtaçilo 
progressiva desta verdade, jamaís, po­
rém, uma crise ou mudança desta 
mesma verdade. 

É importante tê-lo presPntP pnra 
que o impacto das transformac;óes na 
dln1ensão humana não nos fr~.ça es­
quecer a realldade divina da Igreja. 
E esta, alíás. que, de certo mqdo, per­
mite balizar e oriental:' as H('('t?.ssári.'lS 

transformac:.ões É ela, sobrPtuno, q11e 
nos alict>rça a fé e a ésperB'lÇa e nns 
dá a certeza de que, em melo a nro­
cura sincera e humilde Da Igreja. 
hoje, o Senhor com ela permanece até 
o fim. 

O Concílio Vaticano II é o tf'~'"temn­
nho mais válido de seu esfOrço nara 
se põr ao passo com a História que o 
mundo vive. Sob a luz do Espn·ito 
Santo. presente ao Papa e 30 Cnlégio 
Episcopal do mundo int{'iro, ~lYI:\011~ 

receram, ali, na reflexão e na expres .. 
são, nos poucos aspectu"> 4Ut' "f' <:lt:wt .. 

varo há muito em gestação ua cri:se, 
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Outros, pelo contrário, tiveram, no 
Concilio, um ponto de partida autori­
zado para serem pensados a sério, em 
contextos novos, que demandam, tam· 
bém, novos elementos e formulações. 

11 - VOCAÇõES 

A pastoral vocacional 
No contexto de crise e transforma­

ção descrita acima, situa-se, hoje. en­
tre outros, o problema das vocações. 
A própria imagem do bispo, do sacer­
dote, do religioso, do leigo e a confi­
guração de suas funções num mundo 
em evolução acelerada, se por um la­
do retém traços fundamentais e in­
questionáveis, afirmados, uma vez 
mais, pelo Concílio Vaticano II, já não 
se deixa contudo definir, em têrmos 
simples e de mera repetição do pas­
sado. 

Tôda vida responde a uma vocação 
{l). A partir do chamamento à san~ 
tidade, radicada no batismo, e vocação 
conwm de todos, os dons e ministérios 
pessoais surgem normalmente num 
clima de maior densidade de vida 
cristã (2). 

Temos certeza de que as voca.ções 
existem. Nem Deus faltará à sua 
Igreja e ao seu povo, nem cessará, em 
tôdas as idades, particularmente na 
juventude, a capacidade generosa de 
responder aos apelos do que merece o 
empenho de uma vida. O que 11oje, 
porém, se exige mais é a maturidade 
·nas novas vocações, que elas desabro· 
chem a partir de uma real educação 
e interíorização da fé, suponllam no­
tável capacidade de serviço e comu­
nhão e se alicercem em porções escla­
recidas, que encaminhem uma deci­
são livre, plenamente pessoal e sôli­
damente fundamentada. 

A pastoral vocacional apresenta-se 
como esfôrço de tôda a comunidade 
cristãj reunida em tôrno de seu bispo, 
para ajudar cada pessoa a encontrar 
o seu lugar na multiplicidade de dons 
e ministérios (3). E o acabamento que 
dã sentido último ao empenho de pro­
moção humana, evangelização e cate­
quese. Seu ponto culminante está na 
opção vocacíonal, momento em que 
alguém, livre e conscientemente, assu­
me seu lugar e sua tarefa, em rE>spos­
ta aos apelos de Deus, Assim, a pasto­
ral vocacic.nal é inerente a tõdas as 
linhas da pastoral de conjunto. desde 
que esta se oriente para a pessoa e o 
seu crescimento na comunidade crl.stã. 

Neste trabalho educativa básico, im­
porta põr em relêvo a proporção de~ 
vida ao ritmo da idade, à evolução da 
pessoa, ao impacto das transforma­
ções e ao amadurecimento na fé. As 
diferentes vocações emerg~m da ma­
turação pessoal e comunitária, num 
clima intenso de adesão a Jesus Cristo 
e à sua Igreja, numa acentuada sen­
sibilidade ao serviço dos llomens (4:). 

Formar a verdadeira comunidade 
cristã é aspiração urgente da pastoral 
de conjunto. Assim, se exnressou tam­
bém o documento dos presbíteros da 
X Assembléia Gerat da CNBB, em 
1969. É desejo de muitos pastõres a 
diversificação dos ministérios e dons 
para atender a uma justa descentrali­
zação de tarefas e melhor atenclimen­
to às reais necessidades dos mais va­
riados ambientes. 

Evangelizadores, catequi,stas, leigos 
engajados nas tarefas que lhes são 
próprias, religiosos e religiosas, diáco­
nos, presbiteros e bispos, todos, a ser­
viço da edificação do corpo de Cristo, 
na medida da ajuda mú.tu~ e através 
de organismos adequados, responsabi­
lizam-se, cada qual a seu 11]-Ddo, pelo 
crescimento do irmão na fé, 'e nades­
coberta do seu dom ou ministério es­
p~cifico {5). É a pastorat vocacional 
operante na comunidade cristã em 
busca da santidade comum. 

A persuasão da urgência do proble­
ma vocacional, colocado nestes têr­
mos, já se nota em vãrios regionais e 
dioceses. Algun.s, fizeram mesmo des­
sa dimensão pastoral uma constante, 
presente em todo o plano de ativida~ 
ctes programadas. 

Contudo, a plenitude de tal objetivo 
só pode ser conseguida através da in­
sistente oração ao Senhor, a fim de 
que envie operários à sua messe, os 
mais v::.riados e aquêles que lhe são 
mais necessários (6). E ainda, pela 
prece, todos nós agradecemos e pedi­
mos o crescimento, em fidelidade, da­
queles que, pela sua vida e testemu­
nho, são incentivo pennanente ás no­
vas vocações. 
Vocações Eclesiásticas e Seminários 
Os centros de formação sacerdotal e 

os seminários atravessaram, nos últi­
mos anos, uma fase de transforntaçáo 
profunda, para se adaptarem às no~ 
vas condições da Igreja e do mundo. 
Houve uma seleção notável de semi­
nários, com sua conseqüente redução 
em número. Hã também a realização 
de experiências novas, que tornaram a 

formação sacerdotal mais próxima dos 
anseios do povo de Deus e da ação 
pastoral. 

As novas diretrizes para a formação 
do clero, emanadas da Santa Sé, ent 
base à colaboração com tôdas as con­
ferências episcopais, foram objeta de 
estudo da nossa Assembléia. Elas re-­
conhecem os seminários como comu-­
nidades de formação, que se devem 
empenhar em preparar presbíteros de 
tempo integral e que, livremente, as .. 
sumem, também, de maneira adulta, 
sua. dis?Onibilidade plena pelo celi­
bato. 

Uma adequada adaptação dos ••· 
minários à realidade pastoral é postu­
lada pelas mesmas normas. E àqui se 
situou nosso trabalho: concretizar, por 
um lado, orientações gerais que pas­
sarão a vigorar err~ âmbito nacional e, 
por outro, diretrizes especiais que aju­
dem a seguir e avaliar as atuais ex­
periências. De fato, em várias dioce­
ses, a formação de futuros presbíteros 
ê organizada em vista do meio para o 
qual se destinam, preparando-os para 
a realidade rural, urbana, industrial, 
missionária. 

Neste contexto, pennanece a neces­
sidade de que a Igreja descubra e sus­
cite, entre crianças, jovens e adultos, 
vocações ao sacerdóeío, testemunhan­
do a atualidade de seu valor inestimá­
vel de serviço à comunidade cristã e 
de integral dedicação a Deus f7). Nis­
to, cabe à família uma ínsubstituível 
missão, que conta entre as mais altas 
responsabilidades de um lar cristão. 

Queremos agradecer e ressaltar aqui 
o esfôrço vocacional de organizações, 
leigas ou não, que souberam servir no 
passado e prestam, nv presente, auxi­
lio válido à pastoral de conjunto, em 
várias dioceses e regiôes. 

Frisamos também a importància da 
integração pastoral e do apoio à tóda 
esta preocupação vocaeional, por par~ 
te dos organismos que promovem es­
peclficamente a vlda religiosa consa­
grada. em âmbito nacional, regional 
ou dJocesano. 

11 Pop, Prog. 15.16; 
2l Ef 4,1-16; L.G. 39·40; Dpt. To. 2; 

C.D. 15; A.G. 38; Perf. Cs.r. 24: 
3J Opt. (fet. 2; Doc. Med. 13, UI, 23; 
4} Poc_ 1\lf:ed. 13, Ill, 25; 
5> Ef. 4. QQ-17; 
6) Mt 9, 37-B; 
7> P"resb. Ord. 2.3; Presb. Ord. 11; 
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IIl- REFORMA DO ESTATUTO 
DA CNBB 

Um dos pontos centrais desta As~ 
sembléia foi a reforma do estatuto da 
Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBBJ, que assim passa por 
uma profunda reestruturação. 

A CNBB r· úne os bispos todos do 
Pais, para estudarem juntos os as­
suntos da Igreja, em nossa terra, ela­
borando ~ executando, em conjunto 
eficiente, planos pastorais, em bene­
fício da Vida e religião católica do 
povo de Deus, em todo território na­
cional. 

A CNBB existe há 18 anos. Com o 
Concilio Vaticano H. no entanto, des­
pertou de forma bem mais viva a 
consciência da colegialidade episco­
pal, isto é, da co~responsabilidade 

que juntos assumimos por tõdas as 
dioceses do Brasil. 

Como texpressão de nossa comum 
.solicitude pastoral, elabol'amos o pri­
mei:l:'o Plano Qüinqüenal de Pastoral 
de Conjunto que, neste ano, chega ao 
seu término. 

As modificações que nesta Assem­
bléia introduzimos na estrutura da 
CNBB, através da reforma do estatu­
to, visam, em primeiro lugar, a tor­
nar mais eficiente a ação comum das 
novas etapas do nosso planejamento 
pastoral. 

Desde o início, os presbíteros fiéis i 
sua missão foram colaboradores as~ 

síóuas da Conferência Naclonal dos 
Bispos, assessorando-nos na elabora­
ção dos planos e executando as tare~ 
fas apostólicas. A Assembléia-Geral 
de 1969 estudou a fundo o tema 
"Presbíteros'', permitindo-nos encon­
trar a fórmula de partíciparem êles da 
CNBB também em fôr<:-a do estatuto, 
ermo cooperadores, através do Con­
srlho Presbiteral Nacional. PPla nova 
leg\slação ainda, os religiosos e leigos 
serão também considerados partici~ 

pautes. Torna-se assim mais rico, em 
serviços e dons, todo o organismo que 
outra coisa não quer senão servir ao 
povo de Deus e obedecer à ação do 
espírito, em favor da Igreja. 

Para atender aos valôres e âs con­
dições Deculiares de nosso imenso 
território, impunha-se a descentrali­
zação. As 14 regiões pastorais em que 
se divide o Pais passam doravante a 
ter maior importânC>ia e a'ltononüa. 
Podem estruturar-se de acórdo com 
op~ões e conveniPnrías nróprias. Por 
meio de um ou mais bispos, virão a 

participat da comissão represf!ntati­
va, assumindo responsabilidade co~ 

mmn pela vida de tôda a Igreja, no 
BrasiL 

Com o intuito de garantlr maior 
organicidade aos nossos trabalhos, a 
CNl3B s~rá dirigida pela presidên­
cia e pela comissão episcopal de pas~ 
toral. As grandes :Unhas de ação. as~ 
sumidas pela conferência nacional, 
terão à sua frente um bispo coorde­
nador, que agirá em harmonia com 
os responsáveis pelas demais linhas 
da pastoral de conjunto. 

Baseada em sua longa experiên­
cia, a Conferência Nacional dos Bis~ 

pos do Brasil tenta crlar assim um es­
tatuto que seja, a um tempo, simples 
e eficiente, adaptado a um país imen­
so, que clama certamente por uma 
ação apostólica sempre mais inte­
grada. 

Uma vez recebida a aprovação da 
Santa Sé, nosso estatuto entrará. em 
vigor em 1971. Desde agora, porém, 
queremos comunicar aos nossos ir­
mãos as principais orientac;ões e ino­
vações que êle contém, mas sobretudo 
o espírito que o inspirou. Exprimimos 
também assim quanto nos é cara a 
CNBB e quanto desejamos que ela se 
aperfeiçoe sempre, como verdadeira 
expressão e instrumento de nossa 
unidade. 

IV- LEIGOS 
Uma decisão de nossa última As­

sembléia. em 1969 permitiu~nos ter 
urna presença ativa de leigos, no seio 
da Assembléia-Geral de Brasilia, num 
triduo consagrado à reflexão sõbre a 
teologia dos leigos e sua ação espe­
cífica no mundo_ Quase trinta leigos, 
homens e mulheres, pensaram, reza­
ram, confrontaram conosco suas ex­
periências e convicções, suas preo­
cupações, crítícas e apreensões. Numa 
expressão rica de testemunho e es­
pontan~idade, deram-nos, com liber~ 

dade plena, sugestões e indicações 
para uma valorização nova na Igre~ 

ja do Brasil, da especifica ação do 
leigo. 

Este tríduo doutrinai deu-~os oca­
sião de aprofundar-nos em pontos 
fundamentais da teologia do laicato, 
pontos que o Nôvo Testamento e a 
mais antiga reflexão da Igreja ela~ 

ramente afirmaram, que a teologia 
tradicional desenvoheu, mas que fo­
ram especialmente elaborados por 
teólogos contemporâneos e pelo Va­
ticano li. 

Entre êsses pontos, são certamen~ 
te relevantes os seguintes: 
~ Na Igreja de Cristo, povo de Deus 

da nova aliança, somos todos funda­
mentalmente iguais, pela vocação 
cristã e pela graça do batismo, pelo 
destino comum e como membros fra· 
ternos da mesma comunidade eclesial 
f8L Ne.ste sentido, leigos e pastóres 
têm uma co-responsabilldade na Igre~ 
ja, a flm de edifícá-la como claro si­
nal sacramental da unidade dos ho­
mens entre sí e da comunhão da hll­
manidade com Deus ( 9 l. 

Fundamentalmente iguais, past,ô~ 
res e leigos se distinguem, no entan­
to, pelo serviço que prestam, na Igre­
Ja: por sua míssão e por seu minis­
tério. Os pastôres são revestidos do 
poder sagrado pelo sacramento da 
ordem. Pelo anúncio da palavra, pelo 
ministério dos sacramentos, pelo pas~ 
toreio, devem conduzir de tar modo os 
fiéis, que todos possam cooperar na 
obra comum < 10 l. Os Ieígos são cha­
mados a viver sua existência evan~ 
gélica em pleno mundo. Aí dão tes­
temunho de sua vo.cação cristã. Co­
nhecendo e amando o mundo, como 
Deus o conhece e ama, êles o assumt:>JU 
para tornâ-lo permeável, em tudo, ao 
fermento do Evangelho. Essa ê a mís~ 
são catacteristica do leigo < 11). 

No exercício dêste ministério, o lei~ 

go também recebe à ação da fôrça do 
espirito. Goza de uma clarividência 
espiritual, capacidade especial, que a 
fé lhe comunica, de conhecer os acon­
tecimentos e a própria história, os 
homens e as coisas, no dinamismo 
mais amplo do reino de Deus. Esta 
Visão de fé lhe proporciona uma pos­
sibilidade de "julgar" evangelicamente 
o mundo, no qual estarâ preseute, co­
mo agente da História, solidârío com 
todcs os homens de boa vontade, pa­
ra levar a humanidade à sua pleni­
tude em Deus, por Jesus Cristo. No 
exercício dêsse ministério, o leigo go­
za de uma autonomia que o põe em 
leal convergência com seus pastôres, 
na unidade aa obediência ao espírito 
{12), Dêste convívio e ação comum 
surgira, em grande parte, o reino de 
Deus t13l. 

8) hG. 30.32: 
9> L.G. 30.32; A.A. 3; G.S. 43; 

lOf L.G. 18; A.A. N. 0 3; G.S. 43; 
llJ L.G. 31; A.A. N.0 7; 
121 Doc. Med. 6 ll, 3; 
13) L.G. 37; 
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O leigo serve ao mundo em que as~ 
sume as tarefas que o constroem e, 
sem detrimento de seus valôres, é ca­
paz de inseri-los no dinamismo do 
reino de Deus. Ele proclama a sua fé, 
evangeliza o mundo, enquanto pro­
cura uma resposta cristã para as an­
gústias e problemas do homem: a fo­
me e o trabalho, a violência e a dor, 
a família e a educação. Pela doação 
de sua vida às coisas da justiça e da 
paz, do respeito à pessoa e da pro­
moção do homem, êle afirma, na es­
perança, a certeza de um mundo me­
lhor (14). 

Com seus talentos e seu esfôrço, pe­
la palavra de testemunho, êle serve 
também à Igreja. Colabora para que 
ela seja, de fato, a grande comuni­
dade de salvação. Pela catequese, 
transmite a palavra de Deus. Pela li­
turgia, santifica-se na oração e inte­
gra um povo que reza. Pela missão, 
revela o mistério de Cristo. Pelo es­
pirito ecumênico, alicerça a unidade. 
Pela comunhão com os seus pastôres, 
abre novos caminhos ao Evangelho 
(!5). 

Esta teologia, refletida em comum 
por nós, com os leigos presentes, le­
vou-nos a firmar convicções e assu­
mir compromissos pastorais. Destaca­
mos aqui alguns, por seu alcance 
prático. 

Pareceu-nos a muitos que consoli­
dar na educação da fé, teolOgicamen­
te esclarecida, os leigos do Brasil, é 
vir ao encontro de uma de suas gran­
des aspirações, Adultos na vida e na 
profissão, êles querem ser adultos co­
mo cristãos. Isto exige de nós dispo­
nibilidade para a reflex'io em comum, 
abertura a uma ampla pastoral de 
massas e a uma adequada pastoral 
de elites, fundada numa sólida evan­
geUzayão e catequeses, e fecundada 
por uma :iturgia vital (16L 

Reconhecemos que uma faixa es­
pecial do mundo leigo está a exigir 
mais a urgência de uma pastoral pe­
culiar: a juventude. Numerosos, in­
fluentes, expressivos, os jovens, no 
Brasil, podem pedir-nos, com razão, 
maíOJ.' presença junto a êles. Com 
expressiva votação decidimos retomar 
uma série de atividades em ordem 
à valorização da juventude de todos 
os meios sociais, na vida e ação da 
Igreja 07). 

O ponto alto, porém, destas jorna­
das, toi o grande passo dado no sen-

tido da aproximação, entre nós, bis­
pos e leigos. 

Sabemos que esta comunhão, se 
amadurecida no mútuo conhecimento 
e diálogo, quebrando barreiras e sol~ 
dando ruturas, será o melhor cami~ 
nho para uma participação co-res­
ponsável e consciente dos leigos, na 
Igreja. Que ela possa concretizar-se 
em organismos permanentes de diá­
logo, em nível local e regional e, pos~ 
teriormente, em âmbito nacional, é o 
nosso voto. Sem precipitações, mas 
decididamente, pen!'amos que o Se­
cretariado do Apostolado das Leigos 
possa preparar a concretização, um 
dia, de assembléia nacional dos leigos 
do Brasil. 

A instauração nas dioceses. do Con­
selho de Pastoral (18), a presença 
também de leigos, já prevista e reco­
mendada pelo Concílio Vaticano II, 
será uma etapa a mais em ordem à 
realização, na Igreja, desta comunhão 
almejada. 

Nesta perspectiva, desejamos ainda 
reafirmar nossa sincera determina­
ção pastoral de estarmos lado a lado 
com nossos leigos, sobretudo quando 
seus compromissos assumidos com a 
Igreja e com os homens, trouxerem 
também a marca da contradição ou 
da luta interior, da calúnia ou da 
perseguição 119). SabP.remos apoiá­
los, corrigi-los se necessário, confor­
tá-Jos e defendê-los. 

Aflige-nos, sobremaneira, a crise 
que pesa, hoje, sôbre inúmeros leigos. 
É o reflexo nêles da crise do mundo 
e da Igreja {20). Daí :I insegurança 
de muitos, a agressividade e a contes­
tação de t:m tos, a queixa, o cansaço 
e desr·~canto de um grande nUmero 
de leigas que, por muit.os anos talvez, 
tenham dado muito de si, em fideli­
dade e dedicação. 

A variedade de situações sócio-cul­
turais, ptofissiona.is e até mesmo geo­
gráficas, em que estão imersos os lei­
gos, por sua inserção no mundo, con­
diciona e fundamenta um pluralismo. 
Ele é riqueza na unidade da fé e é 
prova de vitalídade r21 L Pode ser, 
também, no entanto, foco de tensões 
e ameaça à comunhão, ':ie a intolerân­
cia, e impacíência, o sectarismo e a 
radicalização tentarem transformar 
êste valor de facêta mültípla em es­
téril e pobre uniformidade. 

Fiéis a nossa missão de promover a 
comunhão, apelamos para nossos ir-

' 

mãos leigos no sentido de que saibam, 
pelo mú.tuo respeito à liberdade, pela 
Ionganimidade e caridade autêntica, 
transformar, em diálogo construtivo, 
os atritos gerados pelo confronto de 
suas opções e integrar, na comunhão, 
o que poderia v.ir a ser semente de 
dispersão. 

Ao agradecermos aos leigos ..,.indos 
de diversas regiões do Brasil e tão re­
presentativos de tôdas as áreas de 
nosso povo. sua presença atuante en­
tre nós, queremos que saibam quão 
frutuosa foi a e}'periência que com 
êles vivemos nestes dias. Estamos cer­
tos de que ficarão, em nossas vidas, 
como um impulso {ecundo para maio­
res trabalhos sob a ação do Espírito 
Santo. na edificação da Igreja e nQ 
serviço do homem. 
V- ASPECTOS DA VIDA NACIONAL 

Como todos os brasileiros, tomamos 
conhecimento da declaração do Exmo. 
Sr. Presidente da República e do 
Exmo. Sr. Mirlistro da Justiça, sôbre 
o problema tão agitado, dentro e fo­
ra do Pais, das prisóes polítícas e das 
torturas 121). 

Compreendemos que não é fácil de­
finir linhas de atitude e de ação numa 
situação tão complexa como a que vi­
ve o Brasil, situação reconhecida pelo 
próprio Govêrno ct~mo de exceção 
(22l, na qual repercute também o cli­
ma de tensões e insegurança em que 
vive o mundo atuaL 

Não podemos admitir as lamentá­
veis manifestações de violência\ tra­
duzidas na forma de assaltos, seqües­
tros, mortes ou quaisquer outras mo-

14J G.S. 36; 
15J Doc. Med. 6 li, 5; G.S, 38; A.A, 25j 
16! A.A. !O; L.G. 34-6; 
17l Doc. Med. 4. 
IB! L.G. 37; 
19l o.s. 4, 5, 6, 7, 8; 
20! G.S. 43; 
21J Jornal do Brasil, 9~5-"70, pág-, 3, 

14-5-70. pág. 14; 
22J "Ao término do rneu periodo admi­

nistrativo, espero deixar definitiva­
mente instaurada a democracia em 
nosso País" íPres. Médici, primeiro 
pronunciamento à Nação, 7-10-69.) 
"O processo revolucionário, de que os 
Atos Institucionais constituem ex­
pressão, almeja exatamente que o 
exercício dos podêre1: por êles OU· 

torgados se faça diEpensável den­
tro de menor prazo possiVeJ".. . "Se 
é verdade que o At.o reveste caráter 
transitôrio, embo1·a não tenlla prazo 
para a sua vigência ... " <Presiden­
te Médici, entrevista coletiva à im­
prensa, 26~2-'10.); 
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dalidades de terror Elas são uma for­
ma de torturar o povo e, certamente, 
não são expressão da vontade do po­
vo brasileiro. Pelo contrário, acabam 
por prejudicá-lo seriamente no seu 
esfôrço de desenvolvimento, de pro­
moção integral e de solução adequada 
dos seus problemas reais l23J. 

como pastôres, responsáveis por 
uma tnissão evangelizadora, seria fu­
gir ao nosso dever não nos manifes­
tarmos sôbre aspectos fundamentais 
da nossa realidade atual que, certa­
mente, afetam a pessoa humana. 

Pensamos primeiramente no exer­
cicio da justiça, regulamentado sim, 
e tutelado por nossas leis, mas que, 
sinceramente, cremos estar sendo vio­
lentado, com freqüência, por proces­
sos levados morosa e ptccàriamente, 
por detenções efetuadas com base em 
suspeitas ou. acusações precipitadas, 
por inquéritos instauraclos e levados 
adiante por vários meses, em regime 
de incomunicabilidade das pessoas e 
em carência, não raro, do fundamen­
tal direito de defesa 124>. 

Por outro lado, ê notório que, ape­
sar dos desmentidos, há bem viva na 
consciência da nossa população e 
muito difundida na opinião pública 
internacional a convicção de que e re­
levante a incidência dos casos de tor­
tura no Brasil. 

Foge à nossa competéncia compro­
var juridicamente a procedência de 
denúncias que, de um modo ou de ou­
tro, se difundem aqui e no exterior, e 
chegam também ao nosso conheci­
mento. Caberã ao próprio Govêrno, no 
interesse do nome do Brasíl, ínvestí­
gar a fundo o problema, em ordem 
a eliminar, por um lado, o péso do 
desprestígio que tais denúncias acar­
retam ao País no plano internacional 
e, por outro, a tranqüilizar fundamen­
te, a família brasileíra. Estamos 
certos de que, se comprovados tais fa­
tos, dificilmente podei-iam correspon­
der a uma orientação oficial do Go­
vêrno, que reputamos forte para re­
primi-los e puni-los com decísão, em 
nome da consciência nacional. 

Mas, em fôrça mesmo de nossa mis­
são apostólica, seríamos omissos se 
não frisássemos, neste momento, nos­
sa posição firme contra tôda e qual­
quer espécie de tortura, física ou psí~ 
quica, onde quer que ela se manifes­
tasse, no Brasil ou em qualquer outro 
país do mundo. 

Não desconhecemos que, em outros 
tempos e contextos culturais e sociais, 
se tenha admitido a legitimidade da 
tortura. 

Todavia, o próprio amadurecimento 
da consciimcia do homem no tempo, 
que se deve traduzir no progresisvo 
aprimorar-se de seu comportamento 
em face de Deus e dos homens, leva­
nos hoje a defender como uma con­
quista da humanidade a repulsa total 
ao emprêgo da tortura de uma pessoa 
humana (25). 

Esta conquista tem suas raízes na 
descoberta psicológica da complexi~ 

datle de que se reveste a liberdade 
humana, e por (IUtro lado, no apro­
fundamento evangélico no sentido de 
respeito à nessoa, sempre, mas com 
muito mais razão quando não com~ 
pr<wada ainda sua culpabilidade. 

Cabe, por certo, ao Poder Público, 
promover e zelar o bem comum e a 
ordem social. As manifestações da 
violência por parte de elementos que 
subvertem a ordem não podem ser 
nem aprovadas, nem toleradas. Mas 
é necessário que não se permita que 
à violência se responda também com 
a violência, porque então se instaura 
uma escalada insustentável de guer­
ra interior, cuja vítima principal é o 
povo. prêsa constante da inseguran­
ça, da desconfiança, da perplexidade. 
É o que estamos vendo, aliás, em es­
cala mundial. nos focos crônicos de 
guerras localizadas, cuja solução pa­
rece cada vez mais remota (21Jl. 

Cremos que o Govêrno empenhado, 
hoje, num marcado esfOrço pelo de­
senvolvimento, com l'et5ultados já pal­
páveis sobretudo no campo finan­
Céiro-econômico, administrativo. no 
campo dos transportes, da energia, 
das comunicações e da habitaçào, de­
ve valorizar com urgência os elemen­
tos bãsicos de uma. política huma­
na (27). Somos testemunhas da si­
tuação trágica em que vive boa parte 
da população, sobretudo no interíor, 
no meio rural, e na periferia das 
grandes cidades, pelo índice irrisório 
dos salários e pelo baixo poder aqui~ 
sitívo do dinheiro, 

Nada tão fundamental na perspec­
tiva de um desenvolvimento integral 
como colocar o homem em primeiro 
plano, possibilitando-lhe, ao lado do 
progresso técnico. uma descoberta de 
seu valor como pessoa (28). O de-

senvolvimento tecnológico tem que ser 
alicerçado neste desenvolvimento ple­
no do homem e por êle vivificado, sob 
pena de termos uma nação esterili­
zada e esvaziada do melhor de seus 
valôres. A falta desta presença do 
homem no horizonte dos planejamen­
tos globais pode levar a trituração da 
pessoa pela máquina do Estado ou da 
economia, concepção tão inaceitável 
na sociedade quanto o são aquêles 
modelos que se pretendem evitar. 

Isto implica a ênfase urgente numa 
reforma agrária eficaz e imediata, nos 
problemas de educação, de saúde, de 
trabalho, de participação nas respon· 
sabilidades pUblicas. Uma das tarefn.s 
primordiais, por certo, de quantos 
participam da edificação da nação 
brasileira ê colaborar eficazmente pa­
ra o amadurecimento civico e moral 
de nosso povo, de modo a permitir-

23J Discurso de Paulo VI em. Medellín: 
Doc. Medellin -Paz N.0 15~ 
Populorum Progressio n.o& 30 e 31. 

241 "Tôda pes::;oa acusada de ato deli­
tuoso é' presumida inocente até que 
sua culpabilidade tenha sido le~al~ 
mente estabelecida em proCesso pú­
blico, no qual tôdas as garantias 
necessárias a defesa lht tenham si­
do asseguradas" (Declar. Univer~al 
dos Direitos do Homem, art. 11); 
- Declaração Univ. dos Direitos do 
Homem, art. 5 a 11~ 

251 G. S. n.{) 27 ~ "Tudo o que viola a 
integrldade da pessoa humana, co­
mo as mutilaçõet;, as torturas físi­
cas ou morail:. e as tentativas de do­
minação psicolôgica; tudo o que 
ofende a dignidade humana, como 
os encarceramentos arbitrários .. , 
tõdas estas práticas são efetivamen­
te dignas de censura. Enquanto 8las 
são nocivas à ciVilização 11uruana 
desonram mais os que assim ':ie o'\lll\• 

portam do que aquêles que \)a(le· 
cem tais injúrias. e contradizenl a 
honra do Criador." 
- "Ningu~m será submetido a Lor~ 
tura, nem a pena& ou tratamPDLos 
cruêis. inmnanos ou rlegTad~unet;'' 
tDeclar. Univ. dos Direitos do Ho­
mem. art. 51; 

261 Documentos de Medellin, 16-t9; 
271 "Chegamos à pungente conclusão de 

que a economia pode ir bem, mas 
a maioria do povo ainda vai mal" 
( Pres. Médici, dü;curso na E.S.G., 
10-3-70): 

28) G. S. 33-9 
Populorum l':rogre!Ssio 14-21 
"Considero o Homem anônimo a 
primeira das nossas infra- estr.\Lu,·H.s 
bâsícas. Cabe ao Govêrn.o nwbiJi·:.ar 
todos o~ recursos c convocar t6da a. 
gente para que e:.:;a H'ia f'm ver. 
dadc a mais ôólicta de 11J.l<lc. as .w::;­
sa.s cstrulur<ls" <Pre,:.. ~vlédlci, dis­
curso na E.S.G. 10-3-/0); 
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lhe uma participação efetiva e escla­
recida, orgânica e subsidiária, na or­
dem política, econômica, social 129). 
Isto pressupõe também a manífesta­
ção construtiva e veraz de opiniões, 
mesmo quando em contraste com a 
orientação vigente, adquirindo então 
o cunho de uma posição séria, dado 
inquestionável de uma nação que se 
pretende adulta. 

Parece-nos de capital importância 
distinguir entre a oposição, soülpadora 
da paz e do convívJo social, pelo em­
prêgo sistemático da violência, de um 
lado, e, de outro, a discrepância que, 
~ partir de outros critérios e princí­
pios, vem a ser elemento crítico indis­
pensável ao aperfeiçoar-se de tôda 
instituição humana f30). Aquela pode 
aplicar-se o conceito de subversão. A 
esta, no interêsse mesmo do bem co .. 
mum e da ordem social, deve dar .. se 
condições de expressar-se e apresen­
tar a motivação que lhe alicerça as 
posições. 

Neste sentido, a Igreja no Brasil de 
hoje, se, por uma parte, reconhece 
realizações inegáveis, por outra, com 
dignidade e lealdade, julga poder di­
vergir de algumas orientações ou po­
sições do Oovérno. 

Não ignoramos que individuas ou 
grupos, cujas intenções não nos toca 
julgar, partindo de opções pessoais, 
têm desvirtuado a posição da Igreja. 
Hã os que rejeitam tácita ou explici­
tamente ctocmnentos de péso, emiti­
dos com responsabilidade e seriedade 
pela Igreja, como os documentos do 
Concílio Vaticano II e os da Assem­
bléia Episcopal Latino-Americana de 
Medellin, postulando uma retração da 
igreja quanto a vários elementos d_e 
sua renovação, o que a distanda 
sempre mais do mundo em que vive­
mos. Há ta.mbém os que exacerbam 
em radicalizações os mesmos do­
cumentos. Respaldados em uma pre­
tendida posição de Igreja, extrapo­
lam as legítimas preocupações sociais 
da Igreja sôbre direitos humanos, 
função social da propriedade, revisão 
da função capital-trabalho, tentando 
manifestá-las ou implantá-Ias dentro 
de perspectivas ideológicas em con­
traste inclusive com a inspiração fun­
damental e a orientação constante da 
mesma Igreja. 

Repelimos com firmeza e serenida­
de a imputação feita à Igreja, de mo-

do generalizado, de ser ela no Brasil 
ou a detentora de uma posição insen­
sível aos problemas do mundo ou, pe­
lo contrário, um incentivo à subver­
são. 

Queremos confortar e estimular a­
quêles que, com sacrifícios e incom­
preensões, de den trc e de fora da 
Igreja, resistem à tentação ou à pres­
são dos dois extremos e buscam leal­
mente servir a Deus e ao Brasil, sen­
síveis aos anseios fundamentais do 
homem bntsileiro e fiéis à orientação 
da Igreja. 

Estamos persuadidos de que só num 
clima de verdade e de maturidade se 

, poderá chegar a um relacionamento 
adulto entre a Igreja e o Poder pú­
blico. O aprimoramento de uma po­
lítica global, na qual o homem seja o 
centro dos objetivos e preocupações, 
deve corresponder a uma das tarefas 
fundamen W.is e específicas dos lei­
gos católicos que integram os quadros 
do Govêrno, os órgãos técnicos de pla­
nejamento e execução, os estabeleci­
mentos de produção. É a missão de 
Igreja que lhes incumbe, por fôrça 
mesma de seu batismo, enquanto êles 
são Igreja e responsabilizados, por­
tanto, no mundo, pela salvação e pro· 
moção do homem ( 31). 

Não queremos concluir êste tópico 
de nosso documento sem aceno ao 
problema do índio no Brasil. 

Em nome da verdade e da justiça, 
apoiados também, no testemunho dos 
4.0 prelados misslonãrios da região 
amazônica, presentes à nossa assem­
bléia, repudiamos a campanha que 
em outros paises se promoveu contra 
o Brasil, acusando-o de genocídio e 
etnocídio do índio. 

Em ordem ao pleno dP.~f'nvolvi­

mento do povo brasileiro, desejamos 
somar nossas vozes às daqueles que 
se têm dedicado à promoção do ho­
mem-índio no Brasil, dentro do res­
peito aos seus costumes e tradições e 
em vista de uma integração gradual 
e pedagógica à civilização. 

CONCLUSÃO 

Um documento é sempre pobre 
diante da riqueza humana e temáti­
ca do encontro de que êle partiu. 

A XI Assembléia .Qeral da CNBB em 
Brasília ocupou-se com outros assun .. 

tos que aqui não consignamos; subli­
nhamos particularmente o tema li­
turgia, constante solicitude da Igre­
ja, pela necessál"ia adaptação que 
exige à mente e ao coração de nosso 
povo. Também os meios de comuni­
cação social, vistos como o grande 
instrumento cte aproXimação entre 
homens, exigem, por certo técnica e 
linguagem próprias, para que se tor­
nem também válidos portadores do 
Evangelho, num n:.omento sobretudo 
em que esta fôrç.>, potencialmente 
construtiva de educação e de cultura, 
parece ser minada em tantas partes 
por uma reprovável onda de rUssolu­
ção, que atenta contra a família e 
ctesfibra a juventude. 

Levamos ainda adiante a reflexão 
sóbre vários aspectos ao tema Pres­
bíteros, objeto central da X Assem­
bléia-Geral, em São Paulo, no ano 
pa-ssado e que se deve ir concretizan ... 
do sempre mais, de acõrdo com as re­
flexões e sugestões que nos chegam 
dos próprios sacerdotes de todo o Bra­
sil. 

E, assim, outros pontos. Elencà-los 
todos, levar--nos-la multo longe. 

O que, sim, queremos frisar é o cli­
ma de serenidade e união, de realis-

29) Populorum ProgressJo, 31; 
30) G. S. N." 75: 

"Reitero que todo l;JrasUeiro tem o 
direito de fazer oposição ao Govér .. 
no'' (Pres. MéOic:;., discurso na 
E.S.G., 10·3-~Ql 
"Todo indivíduo tetn direito à Ji .. 
herdade de opinião e de expressão, 
o que implica no direito de 1ão ser 
inquietado por suas opiniões, 1 no 
de procurar, receber e difundir, sem 
consideração de fronteiras, íl.t. infor­
mações e idéias, por qualque~ ntOdo 
de expressão" (0ecinraçáo fTniv~r­
sal dos Direitos do Homem, art. 19); 

31) G. S. N.' 76 
Populorum Progressio, 13 
"Chegou ~ hora de f~.zermos o jõgo 
da verdade" (Presidente Médici, pri­

'meiro pronunciamento à Nação, 
7-10-69\; 
". , . para libertar o nosso homem 
de seus tormentos ma-iores, e inte­
grar multidões ao mundo dos ho­
mens válidos. Para isso, convoco a 
universidade, chamo a Igreja, aceno 
à emprêsa, e brado ao povo para que 
me ajude a ajudar o Homem a. 
ajuda.r~se a si mesmo" (Pres. Mé· 
dici, discurso de posse, 30-!0 .. 69); 

'"Estou seg·uro de que a esperança 
e a fé não prosperam ua ilusão, na 
mentira e no engôdo, mas sim, na 
verdade e na lealdade" (Pres. Mé-­
dici, discurso na E.S.G., 10-3-70>." 
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mo e de confiança em que nos hlO­

vemos nestes dias. Isto redunda cer­
tamente da mesma caridade e fé que 
nos une, da mesma solicitude pasto­
ral que, apesar das inevitáveis discre­

pâncias neste ou naquele enfoque da 
missão a}Jostólica, se faz tarefa co­
mum e solicitude unânime. 

Os temas foram analisados com 
sincera objetividade, como atestam, 
de re~to, as páginas dêsse documen­
to pastoral. 

ja sabe que, por sua própria missão, 
lhe cabe ser no mundo sinal de algo 
que o deve ultrapassar. E ê a luz 
desta fé, e pela fôrça de Jesus Cris .. 
to nela, que sua marcha prosseguira 
sôbre os caminhos da História, ori .. 
entada porém pelo Senhor, que a 
transcende. 

A Igreja é consciente do momento 
histórico que vive hoje. Sua aproxi­
mação maior ao mundo fê-la sentir 
maís de perto a trepidação e 1nstabi­
lidade que o caracteriza. Mas a Igre- Brasilia, 27 de maio de 1970. 

ATA DAS COMISSÕES 
COmSS,\0 DE SACDE 

ATA DA 5.• REUNIAO. ORDINARIA. REALIZADA 
NO DIA 7 DE MAIO DE 1970 

As dez horas do dia sete de maio de mil novecentos 
e setenta, na Sala de Reuniões -da Comissão de Saúde, 
presentes os Srs. Senadores Cattete Pinheiro - Presi~ 

dente, Raul Giuberti, Adalberto Sena, Ruy Carneiro e 
Waldemar Alcântara, reUne-se a Comissão de Saúde do 
Senado Federal. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Duarte Filho. José Cândido e Bezerra Neto. 

Ao constatar a existência de nUmero regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos. Ê dispensada a leitura 
da Ata da reunião anterior, em seguida, dada como 
aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente considerando a inexjs­
tência, na pauta da reunião, de matéria para discussão e 
votação, sugere que a Comissão faça um exame prelimí­
nar do Projeto de Lei da Câmara n. 0 180. de 1068. do qual 
é Relatot. O Projeto em referência dispõe sôbre o comér­
cio de lentes de cont~tn e o exercicio da prufissào dos res­
pectivos técnicos. 

Na oportunidade, fazem uso da palavra os Srs. Se~ 

nadares Cattete Pinhe1ro - Presidente. Waldemar Alcân~ 
tara e Adalberto Sena 

Encerrada a discussão, o Sr Presidente obJetivando 
dotar a Comis.são dos dados essenciais a um conhecimen­
to da realidade brasHelra, e apó.s consultar os Srs. Sena­
dores, estabelece variados temas cuja análise .será levada 
a efeito, encarregand11-se cada membro do estudo de um 
tema específico. 

Dessa forma. as matérias ficarão assim distribuidas: 

1 - Senador Duarte Filho - Plano Nacional de 
Saú.de; 

2 - Senador Waldemar Alcántara - Aspectos Sani­
tário-%; 

3 - Senador R~.u1 Giuberti - Higiene Materno-In­
fantil; 

4 - Senador Adalberto Sena ~ Doenças Mentais, 
Poluição e te. ; 

5 - Senador Cattete Pinheiro ~ Relações entre o 
INPS e os Servíços de Saúde; 

6 - Senador Ruy Carneira - Plano de Saúde - ne­
cessidades lnunicipais; 

7 ~ Senador Bezerra Neto - Fatôres econômicos e 
técnicos relacionados com problemas de saúde; 

Nada maís havendo a tratar, encerra-se a Sessão. 
Para constar. eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, 

Serretário, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada. será 
as!:>lnada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE f'INANÇAS 

9." REtJN!AO, REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 1970 

As 15 horas do dia 27 de maío de 1970, sob a presi­
dência do Sr. Argemiro de Figueiredo, presentes os Srs. 
José Leite. Waldemar Alcântara, Car1os Lindenberg. Raul 
Giuberti, Cattete Pinheiro, Bezerra Neto, Josê Ermírio, 
Carvalho Pinto e Júlio Leite, reúne-se, em sua sala, a Co­
missã.o de Finanças. 

Deixam de comparercr, por motivo justificado, os 81's. 
Mem de Sá. Clodomir Millet, Adolpho Franco. Vasconcelqs 
Torres, Attilio Fontana, Dinarte Mariz e Pessoa de Queiroz. 

Ê lida e aprovada a Ai.a da reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Carvalho Pinto que solicita vista do Projeto de Lei ~lo 

Senado n.0 8, de 1968. que altera o Código Tributãrio Na­
cional !Lei n.0 5.172, de 25 de outubro de 19661, no capit11Io 
referente a Contribuição de Melhoria; e o Decreto-Lei n.0 

195, de 24 de fevereiro de 1967, com o que concorda a Co· 
mísEão. 

Em seguida. são lidos os sf>guintes pareceres: 

PeJo Sr. JúJio Leite: 

- contrário ao Projeto da Lei da Câmara n.0 1D9, de 
1968. que altera o Quadro da Secretaria do Tribunal Su~ 
perior Eleitoral. e dá outras providências. 

Pelo Sr. Carlos Lindenberg: 

- favorável ao Projeto de Lei da Cámara 11.0 17, rte 
1969, que reorganiza os Quadros dos Serviços AuxiliR!"f'S 
do Superior Tribunal Militar. previstos na Lei n.O 4.083, 
de 24 de junho de 1962, e dá outras providências. bem. co­
mo a Emenda n.0 1 da Comissão de Serviço Público Civil. 

Pelo Sr. José Leite: 

- favorável ao substitutívo apresentaMo twln Comis­
são de Educação e Cultura ao Projeto de Lei da Cil.HH\ r a 
n.0 113, de 1968. que autoriza a Associação Rural de An·1jo 
do Meio a transferir, gratntitan1ente, propriN\acte ímúvel 
à Campanha Nacional de Educanditrios Gra~uilos. 
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Pelo Sr. Bezerra Neto: 
- favorável ao substitutivo da Comissão de Economia 

com as emendas da Comissão de Agricultura ao Projeto de 
Lei do Senado n.O 54, de 1967, que disciplina a atividade 
das Cooperativas (Lei Orgânica do Cooperativismo). 

Pelo Sr. Cattete Pinheiro: 
- diligência ao Governador do Estado do Amazonas, 

indagando se ainda existe interêsse na tramitação do Ofi­
cio S-10, de 1966, em que aquêle Governador solicita auto­
rização do Senado Federal para assinatura de contrato de 
financlamento com a Campagnie Genérale de Radiologie 
e com a Alliance Fra.nçaise de Matériel Hospitalar, no va~ 
lor de quatrocentos e oitenta e dois mil e oitenta e três 
francos franceses. 

Os pareceres são, por unanimidade, aprovados pela 
Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu1 Hugo Rodrigues Figueiredo! Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as· 
sínada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei Complementar n.0 2, de 1970 (CN), que "con~ 
sede isenção de impostos federais, estaduais e mu­
nicipais à Caixa Econômica Federal (CEF)". 

ATA DA REUNIAO DE INSTALAÇAO, 
REALIZADA EM 3 DE JUNHO DE 1970 

Aos três dias do· mês de junho, do ano de mil nove­
centos e setenta, na Sala das Comissões do Senado Fe~ 
deral, presentes os Srs. Senadores Cattete Pinheiro, Attí­
lio Fontana, Raul Oiuberti, José Leite, Manoel Villaça, 
Guido Mondin, Adalberto Sena, Ruy Carneiro, Sebastião 
Archer e José Ermírio e Deputados Flaviano Ribeiro, Gas­
tão Müller e Passos Pôrto, realiza a sua primeira reunião 
a Comissão Mista do Congresso Nacional incumbida de 
emitir parecer ao Projeto de Lei COmplementar n.0 2, de 
1970 (CNl. que "concede isenção de impostos federais, 
estaduais e municipais à Caixa Econômica FederaL" 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senador Duarte Filho e Deputados Adriano Gonçalves, 
Brás Nogueira, Luiz Braga, Rockfeller Lima, Ney Fer­
reira, Pedro Faria, Josê Mandelli, e Ulysses Guimarães. 

Em obediência ao que dispõe o art. 32 (trinta e dois) 
do Regimento Comum, assume a Presidência o Sr. Senador 
Attílio Fontana, que, após declarar instalada a Comissão, 
manda distribuir as cédulas de votaç-ão para a escolha: 
de seus dirigentes e designa o Sr. Deputado Flaviano 
Ribeiro para funcionar como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica~se o seguinte 
resultado: 

Para Presidente 

Senador Guido Mondin 
Em branco ............................ . 
Para Vice~Presidente 

Deputado Passos Pôrto ............... .. 
Em branco .................... , ....... . 

10 votos 
3 votos 

11 votos 
2 votos 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente 
eventual, Senador Attílio Fontana, prc·clama eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice~Presidente da Comissão 
Mista os Srs. Senador Guido "Mondin ~~ Deputado Passos 
Pôrto, e convida o primeiro a assumir a direção dos tra­
balhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador GuidO Mondin 
agradece em seu nome e no do Depu·:ado Passos Pôrto 
a honra com que foram distinguidos, dE·signa o Sr. Depu­
tado Brás Nogueira para relatar o projeto, e snbmete à 
votação as normas disciplinadoras dos trabalhos da Co~ 
missão que são aprovadas por unanimidade. 

Ao final, o Sr. Presidente convoca os Srs. Congressis­
tas, integrantes da Comissão, para uma reunião a reali­
zar~.se na Sala de Reuniões da Comissão de F1mmças, às 
16 horas do dia dezesseis de junho, quando o Sr. Depu­
tado Brás Nogueira deverá apresentar o seu relatório. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goula.rt Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros e vai à publicação 
nas Seções I e II do Diãrio do Congresso Nacional. -
Guido Mondin - Cattete Pinheiro - Attílio Fontana -
Raul Giuberti - José Leite - Manoel Villaça - Adal~ 
berto Sena - Ruy Carneiro - Sebastião Arcber - José 
Ermírio - Flaviano Ribeiro - Gastã.o 1\'lüUer - Passos 
Pôrtu. 

ANEXO DA ATA DA REUNIAO DE Il\'STALAÇAO, 
REALIZADA NO DIA 3 DE JUNHO DE 1970 

Publicação devidamente autorizada pelo Sr. Presidente 
Normas Disciplinadoras dos Trabalhos da Comissão 
Art. 1.0 

- Instalada a Comissão e eleitos o Presidente 
e o Vice-Presidente, o Presidente designará o Relator. 

Parágrafo único - A designação do Relator será de 
livre iniciativa do Presidente eleito. 

Art. 2.0 
- O Presidente, ouvida a Comissão, determi­

nará local, no Congres,so Nacional, dia e hora para a apre­
sentação das emendas ao projeto de lei, fixando-se, desde 
logo, o têrmo final do prazo de 5 (cinco) dias, previsto 
na letra a do art. 8. 0 da Resolução n.0 1, de 1964 (CNL 

Pa-rágrafo único - As· emendas deverão ser apresen­
tadas ao Secretário da Comissão Mista, no local e horário 
prêviamente determinados. 

Art. s.o - Terminado o prazo de 5 (cineo) dias des­
tinado à apresentação de emendas ao projeto (letra a do 
art. s.o da Resolução n. 0 1, de 1964 (CN>, serão as mesmas 
examinadas pelo Presidente da Comissão, que dará como 
não aceitas aquelas que aumentem a despesa proposta 
pelo Presidente da República (letra b do art. 8.0 da Re­
solução n.0 I, de 1964 iCNl. 

ParágrafO único - Da decisão do Presidente sôbre a 
não aceitac;ão de emendas caberá recurso para a Comissão, 
nas 24 !vinte e quatro) horas subseqüentes ao têrmo final 
do prazo fixado para o recebimento das emendas, ünpror­
rogàvelmente. Só será admitido recurso subscrito por 6 
(seis) membros da Comissão, no minimo. 

Art. 4.o - Não serão apreciadas pela Comissão as 
emendas que, a juízo do seu Presidente, ouvido o Relator, 
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não sejam pertinentes ao projeto, isto é, não se refiram 
à matéria constante de qualquer de seus dispositivos. 

Art. 5.0 - A Comissão, a requerimento do autor da 
emenda, ou com o apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) 
de seus integrantes, poderá apreciar a preliminar da res­
pectiva impertinência. 

Art. 6.0 - Após a Comissão ter-se manifestado sôbre 
os recursos, será aberto o prazo de 72 (setenta e duas} 
horas ao Relator para apresentar o seu parecer, que po­
derá concluir por substitutivo lletra f do art. 8.0 da Re­
solução n. 0 1, de 1964 <CN 1 • 

Art. 7 !> - A discussão será uma só sôbre o parecer e 
as emendas. Poderá usar da palavra, sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 <cinco} minutos, qualquer membro 
da Comissão, Líder de Partido ou de Bloco Parlamentar. 
se a matéria em discussão fôr emenda, também poderá 
usar da palavra o seu autor, pelo mesmo limite de tempo. 
O R.elator terá igual direito, pelo prazo de 10 (dez) mi­
nutos. 

Art. 8.0 - Encerrada a discussão, proceder~se-â à vo­
tação. Para efeito de votação, que se realizará em globo, 
as emendas serão divididas em 3 !três) grupos: 

a> emendas com parecer favorável; 
b) emendas com subemendas; e 
c) emendas com parecer contrário. 

Parágrafo único - O Presidente sômente votará em 
caso de empate. 

Art. 9.o - As questões de ordem serão sucintamente 
propostas e conclusivamente resolvidas pelo Presidente, 
podendo ser propostas e contraditadas pelos membros da 
Comissão, exclusivamente. 

§ 1.0 - Cada questão de ordem só pode ser contradi­
tada por um congressista. 

§ 2.0 - Os prazos para suscitar, contraditar e decidir 
as questões de ordem serão de 3 <três) minutos. 

~ s.o - As questões de ordem não podem ser renova­
das depois de decididas pelo Presidente. 

Art, 10 - Qualquer destaque de emenda para votação 
em separado será requerido no prazo comum de 10 (dez) 
minutos, antes da votação, pelo respectivo autor ou qual­
quer membro da Comissão, podendo encaminhar a vota­
ção, pelo prazo de 5 (cinco) minutos, o autor da emenda, 
ou um representante de seu Partido na Comissão, o autor 
do destaque e o R.elator. 

Art. 11 - SOmente aos membros da Comissão será 
permitida a apresentação de subemendas, igualmente re­
guladas pelos arts. 3.0 , 5.0 e 6.0 destas Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o R.elator redigirá Q 

vencido. Se necessário substitutivo, êste será votado em 
bloco, sOmente admitidas emendas que visem a corrigir a 
redação ou suprir omissões e equívocos acaso verificados. 

Art. 13 - Com o parecer da Comissão Mista, os seus 
trabalhos serão suspensos até que, a respeito do projeto, 
delibere o Congresso Nacional. 

Art. 14 - A Comissão incumbirá a elaboração da re­
dação final do Projeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo Plenário (letra k, do 
art. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 1964 (CNJ, 

Art. 15 - As emendas e o parecer serão distribuídos 
aos membros da Comissão, para prévio conhecimento, no 
dia previsto para a discussão e votação do parecer. ' 

Art. 16 - Sómente será aceita pela Comissão a emen­
da que se fizer acompanhar, além do original, de 3 (três) 
cópias. 

t\rt, 17 - Estas Normas serão observadas pela Comis­
são Mista, e nos casos omissos se aplicarão as disposições 
do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 3 de junho de 1970. - Sena­
dor Guido Mondín, Presidente - Deputado Passos Pôrto, 
Vice-Presidente. 

AVISO 
1 - A Comissão receberá emendas nos dias 3 (três), 4 

(quatro), 5 (cinco), 8 ioitol e 9 (novel de junho; 
2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 an­

dar do Anexo do Senado Federal, nos horários das 
8 (oito) às 19 (dezenove) horas e, durante a noite, 
quando houver Sessão em qualquer da.s duas Casas 
do Congresso Nacional; 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: Dia 9 (nove}, às 19 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
constantes do parágrafo único do art. 3.0 das nor­
mas, para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na 
Secretaria da Comisão, plantão ininterrupto para 
recebê-los; 

7 - A apresentação do parecer do Relator perante a Co­
missão dar-se-á no dia. 

Congresso Nacional, em 3 de junho de 1970. - Sena­
dor Guido Mondin, Presidente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

1. 
2. 
3. 
4, 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Senador Guido Mondin 
Vice-Presidente: Deputado Passos Pôrto 
R.elator: Deputado Brás Nogueira 

ARENA 
Senadores Deputados 
Cattete Pinheiro 1. Adriano Gonçalves 
Attíllo l!'ontana 2. Brás Nogueira 
Duarte l!'ilho 3. Flaviano Ribeiro 
Raul Giuberti 4. Gastão Müller 
José Leite 5. Luiz Braga 
Manoel Villaça 6. Passos Pôrto 
Guido Mondin 7. R.ockefeller Lima 

MDB 
Adalberto Sena 1. Ney Ferreira 
Ruy Carneiro 2. Pedro Faria 
Sebastião Archer 3. José Mandelli 
José Ermfrio 4. Ulisses Guimarães 

Calendário 
Dia 1.0 -6- ~ lido o projeto, em Sessão Conjunta. 
Dia 2~6 - Instálação da Comissão, esc0lha do Presi­

dente, Vice~Presídente e designação do Relator. 
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Dias 3, 4, 5, 8 e 9-6 - Apresentação de emendas, pe­
rante a Comissão. 

Dia 16-6 - Reunião da Comissão para a preciaGão do 
parecer do Relator, às 16 horas, na Sala de Re-uniões da 
Comissão de Finan~as do Senado Federal. 

Dia 18-6- Apresentação do parecer pela Comissão. 
Dia 19-6 - Publieação do parecer. 
Dia 24-6 -Discussão do projeto_ em Sessão Conjunta, 

às 21 horas. 
Prazo: Inicio- 1.0 -6-70; término- 11-7-70. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: Diretoria das Comissões, Seção de Comissóes 
Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado, - Fone: 43-6677 
- Ramais 303 e 310 - Secretário: Marcus Vinicius Gou­
lart Gonzaga. 

COMJSSAO DIRETORA 

3.• REUNIAO. REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 1970 

Sob a presidência do Sr. João Cleofas, Presidente, 
presentes os Srs. Lino de Mattos. 2.0 -Vice-Presictente, 
Fernando Corrêa, 1.0 -Secretário, Edmundo Levi, 2.0 -

Secretário, Paulo Tôrres, 3.0 -Secretário, e Manoel Vil­
laça, 4.0 -Secretário, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer. por motivo justificado, o Sr. 
Wilson Gonçalves, 1.0 -Vice-Prebidente. 

É lida, e sem debate aprovada, a Ata da rennião 
anterior. 

Iniciando os trabalhos, o Presidente apresenta o 
relatório que vai em anexo e no qual acentua que "o 
principal motivo por que convoquei a pre'>ente reunião 
reside no fato de caber ao Presidente dêste órgão Dire­
tor a responsabilidade regimental de ordenar as despe­
sas de administração do Senado, nos limites das auto­
rizações da Comissão Diretora. ou da própria Casa. 

Refere-se, em seguida, ao ato da Comissão Dire­
tora, de 15 de março corrente, através do qual foi feita 
correção de valôres de gratlficações vigentes para o pes­
soal do Quadro da Secretaria da Casa, fixados em 
reunião de 28-1-68 e, além disto, estendeu os mesmos 
valôres para os servidores dos Gabinetes dos Presiden­
tes das Comissões Permanentes e dos Vice-Líderes, 
havendo assim, por bem, criar-se novas gratificações. 

Acentua, em seguida, que é inequivoca a compe­
tência da Comissáo Diretora para atualizar valôres de 
gratificações. Quanto à criação de funções gratificadas, 
entende que o ato torna indispensável ratificação a ser 
feita através de Projeto de Resolução. 

Esclarece que a lPtação é um simples processo de 
prenchimento de claros, e gratificação é uma forma de 
retribuição necessária de vencimento. 

Assim, enquanto a lotação diz respeito a um pro­
cesso de remanejamento de pessoal, as gratificações 
exigem, para sua efetivação. providência administrativa 
mais complexa, baseada em pr'!\ 1são legal explícita. 

Do exposto, conclui o Senhor Presidf'nte que o Ato 
de 15-3·-70 impõe ~e-r completado através rtf' um pro.ieto 
de resolução, tauto mais se fazendo necessário quando 

é certo que inexistE' dotação orça:nentâria especifica 
em montante suficiente para cobertura da despesa 
referente ao menf'ionado pagamento. 

Findo o relatório, o Senhor Presidente, apresen­
tando-o como um subsídio à Comissão, designa os Srs. 
Edmundo Levi e Paulo Tõrres para estudarem o assun­
to, no sentido da apresentar;ão de um projeto de reso­
lução que, submetido ao Plenário do Senado Federal, 
discipHne e- regule, definitivamente, a matéria. 

O Sr. João Cleofas ainda usa da"'palavra para levar 
ao conhecimento da Comissão que, por unanimidade, 
autoriza, exposição de motivos do Sr. Diretor-Geral so­
licitando, àe acôrdo com ofício da Sra. Diretora da 
Taquigrafia, a abertura de Concurso PUblico para o 
provimento de vagas no Quadro de Taquígrafo de Deba­
tes, que se acha grandemente desfalcado. 

EYaminando a pauta da reunião, e apoiado pela 
unanimidade da Comissão, o Sr. Presidente toma as 
seguintes deliberaçóes: 

Au:oriza a apresentação de projeto de resolução 
sôbre-: 

- o Ofício n.0 220/70, do Sr. Governador do Dis­
trito Federal. solicitando seja colocado à dis­
posição daquele Govêrno, a partir de 11 de 
março de 1970, o Auxiliar Leg·islativo, PL-8, 
José Lucena Dantas. para exercer a função em 
comissão de Diretor Executh•o da Fundação 
do Serviço Social do Distrito Federal; 

- o Ofício n.0 1.177/69, do Sr. Governador do 
Distrito Federal. solicitando seja colocado à 
disposição daquele Govêrno, a partir de 27 de 
janeiro de 1970, o Redator de Anais e Do­
cumentos Parlamentares, PL-~:, Roberto Velo­
so, para exercer a função de Diretor do 
Departamento de Turismo e Recreação do Dis­
trito Fe-de-ral, sem prejuízo de vencimentos e 
vantagens do seu cargo; 

- o Ofício n.O 125-GE/70, do Sr. Governador do 
Estado do Rio Grande do Norte, solicitando 
sej!l colocado à disposição daquele Govêrno, o 
Oficial Legislativo, PL-6, Ronaldo Ferreira 
Dias, sem ônus para o Senado Federal; 

- o Requerimento n.O DP-53/70, em que a Junta 
Médica do Senado Federal opina pela apo­
sentadoria, por invalidez, de Helena Colin, 
Oficial Arquivologista, PL-3; 

- o Requerim-ento n.0 DP-229/70, em que a 
Junta Médica do Senado Federal opina pela 
aposentadoria, por invalidez, df' José Moysés 
Maia, Auxiliar de Portaria, PL-!l; 

- o Requerimtnto n. 0 DP-255/70, em que a Junta 
Médica do Senado Federal opina pela aposen­
tadoria. por invalidez, de José Tarcísio Gon .. 
çalves de Souza, Pesquisador de Orçamentos, 
PL-10; 

- o Requerimento n.O DP-256/70, em que a 
Junta Médica do Senado Federal opina pela 
aposentadoria, por invalidez, de José Benedito 
Brandão, Auxiliar de Limpeza, PL-14; 
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- o Requerimento 11.0 DP-259/70, em que a Jun­
ta Médica do Senado Federal opina pela apo­
sentadoria, por invalidez, de Carlos Alberto 
de Araújo Cunha, Auxiliar de Secretaria, 
PL-11; 

- o Requerimento n.0 DP-142/70, em que Pe­
dro Cidral Mansur, Auxiliar de Portaria, PL-8, 
solicita aposentadoria; 

- o Requerimento n.0 DP-219/70, em que Yara 
Silva de Medeiros, Oficial Legislativo, PL-6, 
solicita aposentadoria; 

- o Requerimento n.0 DP-285/70, em que Diva 
Gallotti, Oficial Legislativo, PL-3, solicita apo­
sentadoria; 

- o Requerimento n.0 DP-77!70, em que Luiz 
Renato Vieira da Fonseca, Auxiliar Legislati­
vo, PL-7, solicl~ exoneração; e 

- o Requerimento n.0 DP-157/70, em que Antô­
nia Motta de Castro, Oficial Bibliotecário, 
PL-5, solicita exoneração, a partir de 9 de 
marco de 1970. 

O Sr. Presidente, sem votos em contrário, decide man­
ter o despacho anterior, do Sr. Presidente Gilberto Marí~ 
nho, favorável, exarado no Requerimento n.0 DP-591/69, 
em que Edson Sarques Prudente, Auxiliar Legislativo, 
PL-10, solicita dois anos de Licença para trato de Inte­
rêsses Particulares, a partjr de 1.0 de setembro de 1969, 
indeferindo o Requerimento n. 0 DP-176/70, em que o mes~ 
mo servidor, agora, solicita seja convertida a licença para 
Interêsses Particulares em autorízação para freqüentar 
o Curso do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Re~ 
gional de Minas Gerais (CEDEPLAR), sem prejuízo dos 
vencimentos e vantagens de seu cargo. 

Ainda em exame a Pauta da Reunião, a Comissão Di~ 
retora procede a apreciação e resolve, unânimemente, in~ 
deferir o Requerimento n.0 DP-257/70, sôbre o Ofício FUB­
n.0 091/70, do Reitor da Universidade de Brasília, solici­
tando seja colocado à disposição daquela Fundação, pelo 
período de um ano, sem vencimentos, o Amdliar Legisla~ 
tivo, PL-9, Geraldo Caetano Filho. 

O Sr. Presidente, no uso de suas atribuições e secun~ 
dado pela totalidade dos seus pares, procede, quanto a 
matérias em Pauta para apreciação, às seguintes Distri~ 
buições: 

Ao Sr. Edmundo Levi: Requerimento n.0 DP-878/68, 
em que Gilson Mendonça Henriques, Oficial Arquivolo­
gista, PL-4, solicita pagamento de gratificação de Nível 
Universitário; Requerimento n.0 DP-135/70, em que Ro~ 
gério Costa Rodrigues, Adolfo Eric de Toledo e Ana Val­
derez Ayres de Alencar, Orientadores de Pesquisas Legis~ 
!ativas, PL-4, solicitam pagamento de gratificação de Ní~ 
vel Universitário; Requerimento n.0 DP-232/70, em que 
Nerione Nunes Cardoso, Diretor de Publicações, PL·l, e 
Philadelpho Seal, Ruth de Souza castro e E1za Portal e 
Silva, Redatores de Anais e Documentos Parlamentares, 
PL·2, solicitam pagamento de gratiUcaçâo de Nível Uni­
versitário; e Requel.'imtonto n. 0 DP-183/70, em que Manoel 
Vieira dos Sant.os, Guarda de Segurança, PL-9, solicita 
pagamento de salárío-familia em relação à sua campa-

nheira, Sra. Adelalde Ribeiro da Silva, desquitada, e Ins­
crição como sua dependente na sua ficha funcional nos 
têrmos da sentença prolatada pelo Dr. Juiz da 1.a Vara 
da Justiça Federal. 

A Comissão resolve indeferir o Requerimento n.0 DP~ 

240/70, em que Paulo Rubens Pinheiro Guimarães, Auxiliar 
Legislativo, PL-8, consulta sôbre se poderá assumir o 
Mandato de Vereador, sem prejuízo e perda de seus. ven­
cimentos no Senado Federal. 

Prosseguindo nos trabalhos e encerrando o expediente 
da Pauta, através de exposição do Sr. Presidente, a Comis­
são toma conhechnento das Declarações de Desistência das 
suas nomeações, de Aníbal Rodrigues Coelho, Virginia As· 
trid Albuquerque de Sá e Santos, e Heris Moraes de Medei­
ros, todos candidatos habilitados no Concurso Público de 
Oficial Bibliotecário, homologado em 8 de outubro de 1969. 

Em seguida, o Sr. Presidente focaliza o problema da 
Assessoria Legislativa, cujo número de Assessores em exer~ 
cício é insuficiente, dado o volume dos trabalhos. 

O Sr. Fernando Corrêa aduz que o assunto também o 
está preocupando tanto que já manteve entendimentos 
com o Sr. Diretor-Geral e o Sr. Diretor da Assessoria Le­
gislativa, os quais lhe declararam terem pronto para apre­
sentação um estudo elaborado objetivando a solução do 
problema. 

o Sr. Presidente decide então incumbir os Srs. Lino 
de Mattos, Fernando Corréa e Manoel Villac;a de efetua­
rem um trabalho em profundidade, que proporcione a 
solução definitiva da questão. 

Em seguida, o Sr. 1.0-Secretârio lê Ofício do Sr. Pre· 
sidente do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Do­
cumentação, órgão da Presidência da República, que, 
comunicando haver sido matriculada no Curso de Do­
cumentação e Informação Científica, de nivel pós-gra· 
ctuação, a Oficial Bibliotecária. PL-4, Sra. Pérola Cardoso 
Paulino cujo destacado eurriculum a credencia altamente 
para freqüentá-lo, solicita a permissão do Senado Fe~ 

deral para tanto. O Sr. Fernando Corrêa ressalta que, em 
se tratando de entidade educacional de tão alto gabarito 
técnico-científico, o convite, por si só, representa uma 
distinção para a Casa, ao poder contar em seus quadros 
administrativos com uma servidora licenciada por essa 
renomada organlzação da Presidência da República, ra­
zão por que propõe seja o aludido Ofício encaminhado ao 
Sr. Diretor-Geral para informar, com o que concordam 
seus pares. 

Prosseguindo, o Sr. Fernando Corrêa lê Ofício do Sr. 
Presidente do Banco Nacional da Habitação, solicitando 
continue à disposição daquele órgão, por mais um ano e 
sem ônus para o Senado Federal, o servidor Cláudio Ide­
burque carneiro Leal Neto. Por unanimidade a Comissão 
defere a solicita~ão, determinando o Sr. LO-Secretário ao 
Sr. Diretor-Geral, que elabore o competente Projeto de 
Resolução. 

o Sr. Lino de Mattos consulta a Comissão sôbre a en~ 
trega de verba orçamentária à Associação dos Funcioná~ 
rio.s do Senado Federal, sendo o assunto debatido e resol~ 
vido incumbir o Sr. Diretor-Geral de solicitar daquela en~ 
tidade a apresentação de Plano de Aplicação de Verbas 
e projetos competentes. 
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Ainda com a palavra o Sr. 2. 0 -Vice-Presidente expõe 
a seus pares, citando como exemplo os Arquivolog;istas, 
proposta sua de transformar em Carreira os cargos isola­
dos existentes no Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral que são escalonados por Simbolos, ficando ~o Sr. Ed­
mundo Levi designado para proceder a um estudo sôbre 
o assunto. 

A Comissão, por unanimidade, autoriza o Sr. Presi­
dente a inserir no livro "Brasília, Catedral do Brasil", de 
autoria do Professor Pedro Calmon, e publicado na cir­
cunstância do VIII Congresso Eucarístico Nacional, Men­
sagem de apoio e solidariedade do Senado Federal a êsse 
magno conclave de Fé Católica, de11endo a despesa correr 
à Conta da dotação "Publicações". 

O Sr. Fernando Corrêa comunica ter em mãos diver­
sos pedidos de lotação de mais de um excedente, formu­
lados com base no art. 6.0 , da Resolução n.0 8, de 1963. 
Esclarece que o mencionado artigo autoriza apenas a Co­
missão Diretora a conceder mais um Auxiliar, quando o 
volume dos trabalhos do Gabinete do Presidente de Co-

missão Permanente assim o exigir. Nestas condições, a 
Comissão resolve, por unanimidade, que seja observado, 
estritamente, o disposto no aludido artigo. 

Sr. Manoel Víllaça comunica que, na administração 
anterior, fôra incumbido pelo Sr. Presidente G-ilberto Ma­
rinho, de elaborar um estudo sôbre a maior divulgação da 
imagem do Legislativo. tarefa de que não pôde desincum­
bir-se, em virtude do Recesso. Salien·~a que a divulgação 
que sempre é dada, g·eralmente, focaL:za apenas as ativi­
dades de Plenário, enquanto o trabalho eficiente e devo­
tado das Comissões permanece ignorado. Diante do ex­
posto, a Comissão Diretora, sem votos discordantes, resol­
ve atribuir aos Srs, Lino de Mattos e Manoel Villaça, a 
tarefa de proceder a um estudo nesse Eentido. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encer­
ra a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Di­
retor-Geral e .Secretário da Comissão a presente Ata. -
João Cleofas - Fernando Corrêa. 

Republlctt·se por ter saido com incorreções no DCN, Seção li, de 
2'3-5-70. 
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MESA 

Presidente: 4°-Secretário: 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder: 

João Cleofas (ARENA - PE) 

1 °-VIce·Presidente: 
Wilson Gonçalves {ARENA - CE) 

2Q-Vice-P residente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

1 °-Sup\ente: 

Flllinto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 
Petrõnio PorteHa (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES} 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin {ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: Uno de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretário 

Fernando Corrêa {ARENA - MT) 

2°-Secretário: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - P!) 

39-Suplente: 
DO MDB 

líder: 

Edmundo Levl (MDB - AM) 

3°-Secretárlo: 

Oomicio Gondim {ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 

E DE LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATôMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Noguelra da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marin:1o 

ARENA 
!:IUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Aàolpho Franco 
Lobão da Silveira 
VicWrjno Freire 

MDB 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

F lá via Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMéRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice~Presidente: Aurélío Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalllerto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quintas· feiras, as 10 hotas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
r 13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presldente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

I Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 

I Carlos Llndenberg 
Arz1on de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

ARE~' A 
SUPLENTES 

Mem .de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Vallactares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Mü:Ier 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras. às 10 horas. 
Local: Sala d-e Reuniões da Comissão de Constituição 

• Justiça. 
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COMISSII.O DO DISTRITO FEDERAL 
< 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Dinarte Mariz 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrónio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldeniar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(!! Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Mem cte Sá 

Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attilio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermirio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário; Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇliO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Guído Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSII.O DOS ESTADOS PARA ALlENAÇAO 
E CONCESSÃO OE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 
{!I Membrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice-Presidente: José Cândido 

ARENA 
TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Gi'Jberti 
Petrônio Portella 
Daniel J<:rieger 

MDB 
Ruy Carneiro Adalbert.::1 Sena 
Antônio Balbino José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal :305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
07 Membrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krteger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMéRCIO 
{7 Membros) 

COMPOSICÃO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Mil1et 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305, 
Reuniões: quartas· feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Aurélio Vianna Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas feiras_ à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores, 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

!7 Membrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

ARENA 
TITUI ARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 

SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondín 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLíGONO DAS SÊCAS 

!7 Membrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TTTUf.ARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentt>l 

SUPI.ENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Llndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira 
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 Membrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

ARENA 
TITULARES 

D~niel Krfeger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvallio Pinto 

SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermírlo Antônio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TiTULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretário: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 130. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
LocaL Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice·Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
T!TUT .ARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco -Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 3t mi •tos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relu~ões Ex-

teriores. 

TITULARES 

COMISSAO DE SAúDE 
!7 Membrosl 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vire-Presidente: Raul Ginberti 
ARENA 

SUPLENTES 

Cattete Pinheiro 
Duarte FilhO 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flãvio Brito 
Vasconcelos Torres Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Seno.. Noguelra da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -R 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete dO Senhor 

Diretor-Oeral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Victorino Freire 
Vlce~Presldente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Fllinto Müller 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quintas· feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: José Guiomard 

ARENA 
TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Glubertl 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303, 
Reuniões: quartaR feiras, à tat·de. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

=~===== 

COM!SSAO DE TRANSPORTES, C•OMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS 

17 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice-Presidente: Vasconceks Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTE:S 

Guido Mondin 
Attílio FDntana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
C:ulos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reltniões: quartas feiras, às 9 heras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO OE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir ~\1illet 

Vice-Pte!-lidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

! Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 

1 Flávio Brito 
! Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENH:S 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Ca ttete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas feiras. às 15 horas. 
Local: Saia de Rt!uuiões da Comissão de Relações Ex­

tedures. 
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